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INTRODUÇÃO 

O presente documento consubstancia o Relatório da Proposta da 1.ª Revisão do Plano Diretor 

Municipal da Covilhã (PDMC), nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 97.º do Decreto-Lei n.º 

80/2015, de 14 de maio (Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial ς RJIGT), na sua 

redação atual. Este normativo determina que o Plano Diretor Municipal (PDM) deve ser acompanhado 

por um relatório que explicite a estratégia e o modelo de desenvolvimento local, nomeadamente os 

objetivos estratégicos e as opções territoriais subjacentes ao modelo de organização espacial, 

devidamente fundamentados com base na avaliação das condições ambientais, económicas, sociais e 

culturais para a sua execução. 

Este documento estabelece a relação entre os Estudos de Caracterização e Diagnóstico e a proposta 

de Plano. Enquadra, pondera e desenvolve o quadro estratégico de referência e apresenta a proposta 

de modelo de ordenamento, consubstanciada na classificação (urbano e rústico) e qualificação do solo. 

Importa referir que a publicação da Lei n.º 25-A/2025, de 13 de março, com as alterações introduzidas 

pelas Declarações de Retificação n.º 23-A/2025/1 e n.º 26/2025/1, que aprovaram a reposição de 

freguesias agregadas pela Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro, no âmbito do procedimento especial 

previsto na Lei n.º 39/2021, de 24 de junho implica determinadas alterações na organização 

administrativa no concelho da Covilhã. A referida alteração traduz-se na extinção das seguintes uniões 

de freguesias e na reposição das respetivas freguesias autónomas: 

- União de Freguesias de Cantar-Galo e Vila do Carvalho, com desagregação em Freguesia de 

Cantar-Galo e Freguesia de Vila do Carvalho;  

- União de Freguesias de Barco e Coutada, com desagregação em Freguesia de Barco e Freguesia 

de Coutada;  

- União de Freguesias de Peso e Vales do Rio, com desagregação em Freguesia de Peso e 

Freguesia de Vales do Rio;  

- União de Freguesias de Casegas e Ourondo, com desagregação em Freguesia de Casegas e 

Freguesia de Ourondo. 

Refira-se, ainda, que, em determinados elementos do Plano, nomeadamente nos que dependem 

diretamente de informação estatística proveniente dos Censos ou de fontes similares, não é possível 

proceder à desagregação dos dados reativos às uniões de freguesias anteriormente existentes. Acresce 

que, sempre que possível, foram introduzidas as correções decorrentes das alterações administrativas 

referidas, assegurando a sua integração nos diversos elementos do Plano. 
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O Relatório em apreço, a submeter a Discussão Pública, é constituído pelos seguintes conteúdos: 

1. Enquadramento do procedimento da 1.ª Revisão do PDM da Covilhã 

2. Diagnóstico Territorial 

2.1 Integração Territorial e Administrativa 

2.2 Sínteses Territoriais 

2.3 Matriz SWOT ς Desafios e Oportunidades de Desenvolvimento Territorial 

3. Modelo Territorial 

3.1 Enquadramento Regional 

3.2 Sistemas Territoriais 

3.3 Unidades Territoriais 

4. Quadro Estratégico de Referência e Compatibilidade com Outros Instrumentos de Gestão 

Territorial 

4.1 Instrumentos de Política de Ordenamento do Território e Urbanismo 

4.2 Instrumentos de Política Setorial com Incidência territorial 

4.3 Orientações Estratégicas da Comissão Consultiva 

5. Estratégia de Desenvolvimento Territorial 

5.1 Objetivos Estratégicos 

5.2 Modelo Estratégico Territorial 

6. Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade Pública 

6.1 Recursos Naturais 

6.2 Património Cultural 

6.3 Equipamentos 

6.4 Infraestruturas 

6.5 Atividades Perigosas 

7. Delimitação do Solo Urbano 

7.1 Enquadramento Legal 

7.2 Pressupostos e Metodologia 

8. Proposta de Ordenamento 

8.1 Classificação do Solo 

8.2 Qualificação do Solo 

9. Sistemas Territoriais 

9.1 Estrutura Ecológica Municipal 

9.2 Acessibilidades, Mobilidade e Transportes 

9.3 Áreas de Acolhimento Empresarial 
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10. Áreas de Salvaguarda 

10.1 Riscos 

10.2 Albufeira da Cova do Viriato   

10.3 Parque Natural da Serra da Estrela 

10.4 Património Arquitetónico, Arqueológico e Natural 

10.5 Ruído 

11. Programação, Execução e Abordagem Perequativa 

11.1 Considerações Genéricas sobre a Programação e Execução do Plano 

11.2 Regime Económico e Financeiro 

12. Avaliação e Monitorização do Plano 

12.1 Aspetos Metodológicos 

12.2 Componentes do Sistema de Monitorização 

12.3 Relatórios de Monitorização e REOT 

13. Integração da Avaliação Ambiental Estratégica na Proposta do Plano 

Elementos de Referência 

ANEXOS: 

Anexo I - Planos, Programas e Instrumentos de Política 

Anexo II - Fichas de Fundamentação: 

AII.1 Perímetros Urbanos 

AII.2 Aglomerados Rurais 

AII.3 Áreas de Edificação Dispersa 

Anexo III ς Património Não Classificado: 

AIII.1 Listagem do Património Arquitetónico Não Classificado 

AIII.2 Fichas de Património ς Património Arquitetónico Não Classificado 

AIII.3 Listagem do Património Arqueológico Não Classificado   
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1. ENQUADRAMENTO DO PROCEDIMENTO DA 1.ª REVISÃO DO 

PDM DA COVILHÃ 

O Plano Diretor Municipal da Covilhã (PDMC) foi aprovado em 1999, ainda na vigência do Decreto-Lei 

n.º 69/90, de 2 de março, e publicado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 124/99, de 23 de 

outubro (Diário da República, I SérieςB τ N.º 248). 

No período decorrido desde a sua aprovação, o PDMC foi sujeito aos seguintes procedimentos de 

dinâmica: 

- 1.ª Alteração por Adaptação, publicada através do Edital n.º 908/2009 do Diário da República, 

2.ª série τ N.º 159, de 18 de agosto de 2009, na sequência da Revisão do Plano de Pormenor 

da Palmeira, aprovado através do Aviso n.º 10481/2009 do Diário da República, 2.ª série τ 

N.º 107, de 3 de junho de 2009. 

- 2.ª Alteração, publicada através do Aviso n.º 16850/2019 do Diário da República, 2.ª série τ 

N.º 203, de 22 de outubro de 2019, incidindo apenas sobre aspetos regulamentares. 

- 3.ª Alteração por Adaptação, publicada através da Declaração n.º 94/2000 do Diário da 

República, 2.ª série τ N.º 211, de 29 de outubro de 2020, que consistiu na transposição das 

normas dos Planos Especiais de Ordenamento do Território em vigor na área territorial do 

concelho da Covilhã, nomeadamente o Plano de Ordenamento do parque Natural da Serra da 

Estrela (POPNSE) e o Plano de Ordenamento da Albufeira da Cova do Viriato (POACV). 

- 4.ª Alteração por Adaptação, publicada através da Declaração n.º 19/2021 do Diário da 

República, 2.ª série τ N.º 34, de 18 de fevereiro de 2021, decorrente da revogação do Plano 

de Pormenor dos Penedos Altos (publicada no Diário da República, 2.ª série τ N.º 181, de 16 

de setembro de 2020 sob o Aviso n.º 14059/2020) e da revogação do Plano de Pormenor da 

Palmeira (publicada no Diário da República, 2.ª série τ N.º 177, de 10 de setembro de 2020 

sob o Aviso n.º 13586/2020), incidindo apenas sobre o Regulamento. 

- Suspensão da iniciativa do Município, publicada através do Aviso n.º 23979/2021 do Diário da 

República, 2.ª série τ N.º 251, de 29 de dezembro de 2021, que consistiu na suspensão parcial 

do PDMC, pelo prazo de 2 anos, prorrogável por mais um, e no estabelecimento de medidas 

preventivas, para as mesmas áreas, no âmbito da Revisão do Plano, fundamentada pela 

existência de circunstâncias excecionais de natureza conjuntural, resultantes da necessidade 

de criar condições para a viabilização de dois projetos de investimento. 

- 5.ª Alteração, publicada através do Aviso n.º 22920/2022 do Diário da República, 2.ª série τ 

N.º 231, de 30 de novembro de 2022, de natureza exclusivamente regulamentar. 



PLANO DIRETOR MUNICIPAL DA COVILHÃ | 1.ª REVISÃO 

RELATÓRIO | PROPOSTA PARA DISCUSSÃO PÚBLICA 

Abril de 2026 

 
 

Pág. 23 

- 6.ª Alteração, publicada através da Declaração n.º 54/2024/2 do Diário da República, 2.ª série 

τ N.º 156, de 13 de agosto de 2024, decorrente da entrada em vigor da 4.ª Alteração do Plano 

de Urbanização da Grande Covilhã e da Revisão do Plano de Pormenor das Penhas da Saúde ς 

Zona Sul. 

- Suspensão άŀǳǘƻƳłǘƛŎŀέΣ nos termos do n.º 3 do Art.º 199.º do RJIGT, na versão publicada 

pelo Decreto-Lei n.º 117/2024 do Diário da República, 1.ª série τ N.º 252, de 30 de dezembro 

de 2024. 

- Exceção à Suspensão das normas, nos termos do n.º 4 do Artigo 199.º do RJIGT, publicada 

através da Declaração n.º 58/2025/2 do Diário da República, 2.ª série τ N.º 65, de 2 de abril 

de 2025. 

Decorridos três anos da entrada em vigor do PDMC, o Município da Covilhã considerou necessário 

proceder à sua revisão, tendo deliberado o início do procedimento a 20 de dezembro de 2002 (Edital 

n.º 138/2003, publicado no Diário da República, 2.ª série τ N.º 32, de 07 de fevereiro de 2003), em 

cumprimento do disposto no artigo 3.º do seu regulamento que estipulava que a revisão deveria 

ocorrer no prazo de 10 anos após a respetiva publicação em Diário da República, no entanto, este 

procedimento não foi concluído 

Face ao exposto, o Município da Covilhã deliberou, a 21 de novembro de 2008 (Edital n.º 1278/2008, 

publicado no Diário da República, 2.ª série τ N.º 244, de 18 de dezembro de 2008), reiniciar o 

procedimento de revisão do PDMC, fixando o prazo de 360 dias para a sua elaboração, tendo sido 

constituída, por despacho de 13 de julho de 2009 do Presidente da Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC), a Comissão de Acompanhamento da Revisão do PDM 

da Covilhã (Despacho n.º 17095/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série τ N.º 142, de 24 de 

julho de 2009). 

No âmbito deste procedimento, o Município contratou, entre 2007 e 2015, vários estudos de base 

necessários à elaboração da Proposta de Ordenamento do PDMC, designadamente os seguintes: 

- Cartografia numérica e ortofotocartografia do concelho da Covilhã, objeto de homologação 

pela Direção-Geral do Território (DGT), em junho de 2012, para a área da Grande Covilhã e, 

em julho de 2013, para a restante área territorial do concelho; 

- Estudos de Caracterização do concelho da Covilhã; 

- Estudo Hidrológico e Hidráulico do concelho da Covilhã; e 

- Adaptação dos Mapas de Ruído. 
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No tempo que decorreu entre as contratações e a elaboração desses estudos, entraram em vigor 

alterações ao quadro legal em matéria de ordenamento do território e legislação complementar que 

vieram determinar a caducidade do procedimento reiniciado, por incumprimento do prazo fixado na 

deliberação da Câmara Municipal da Covilhã (CMC) de 21 de novembro de 2008 para a elaboração da 

revisão do PDMC, e obrigar à atualização da cartografia e nova homologação, bem como à elaboração 

de novos estudos e à atualização dos existentes. 

Efetivamente, tendo decorrido 25 anos após a 1.ª publicação do PDMC, o quadro legal em matéria de 

ordenamento do território e urbanismo conheceu profundas alterações, quer ao nível da organização 

do sistema nacional de gestão territorial, quer ao nível do âmbito, conteúdo e procedimentos de 

elaboração, acompanhamento e aprovação dos planos municipais. 

O Decreto-Lei n.º 69/90, de 23 de outubro, que regulava a elaboração, aprovação e ratificação dos 

planos municipais de ordenamento do território, à luz do qual foi elaborado o PDMC, veio unificar a 

regulamentação dos planos municipais de ordenamento do território (planos diretores municipais, 

planos de urbanização e planos de pormenor), conferindo-lhes a natureza de regulamento 

administrativo e, como tal, vinculativos dos particulares e das entidades públicas.  

No que se refere ao acompanhamento institucional e participação pública nos processos de elaboração 

dos planos municipais, o referido diploma legal previa já, no caso dos planos diretores municipais, a 

constituição de uma comissão técnica constituída por diversas entidades públicas, que acompanhava 

e emitia parecer sobre a proposta de plano, assim como a realização de inquérito público para recolha 

de observações sobre as disposições do mesmo plano. 

De acordo com este diploma legal, o conteúdo material do plano diretor municipal incluía a estrutura 

espacial para o território do município, a classificação dos solos e a determinação dos índices 

urbanísticos tendo em conta os objetivos de desenvolvimento, a distribuição racional das atividades 

económicas, as carências habitacionais, os equipamentos, as redes de transportes e de comunicações 

e as infraestruturas. 

Nos seus artigos 10.º, 11.º e 12.º, o Decreto-Lei n.º 69/90, de 23 de outubro, estabelecia o conteúdo 

documental dos planos diretores municipais, distinguindo os elementos fundamentais dos elementos 

complementares e dos elementos anexos. De acordo com este articulado, os planos diretores 

municipais eram obrigatoriamente constituídos por: regulamento, planta de ordenamento e planta 

atualizada de condicionantes (elementos fundamentais); relatório, planta de enquadramento, 

programa de execução e plano de financiamento (elementos complementares, de elaboração 
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facultativa); estudos de caracterização, regulamento, plantas de síntese e da situação existente 

(elementos anexos). 

No artigo 28.º consagrava-se o princípio do uso dominante do solo enquanto critério base de 

regulamentação, estabelecendo-se as classes de espaços que deveriam estruturar o modelo territorial: 

espaços urbanos, espaços urbanizáveis, espaços industriais, espaços para indústrias extrativas, 

espaços agrícolas, espaços florestais, espaços culturais e naturais, e espaços canais. 

No que respeita aos procedimentos de dinâmica este Decreto-Lei estabelecia, no artigo 19.º, que os 

planos municipais deviam ser revistos sempre que a câmara municipal considerasse que se tinham 

tornado inadequadas as disposições nele consagradas, estipulando que os planos diretores municipais 

e os planos de urbanização deviam ser revistos antes de decorridos  10 anos a contar da sua entrada 

em vigor ou da sua última revisão, assim como a obrigatoriedade de sujeição a ratificação do Governo 

nas situações em que o prazo máximo para revisão (10 anos) não fosse cumprido. 

O Decreto-Lei n.º 69/90, de 23 de outubro, foi revogado com a entrada em vigor da Lei de Bases da 

Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo (Lei n.º 48/98, de 11 de agosto) e do regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão territorial (RJIGT) (Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro). 

Esta alteração legislativa constituiu um marco para o ordenamento do território, sobretudo porque foi 

capaz de reunir, num mesmo diploma, os diferentes instrumentos de planeamento τ planos 

municipais de ordenamento do território, planos regionais de ordenamento do território e planos 

especiais τ até então dispersos por vários diplomas legais. A estes acrescentou outras tipologias de 

planos, introduzindo, dessa forma, um efetivo sistema de gestão territorial. 

O Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio (RJIGT), que desenvolve a Lei de Bases Gerais da Política 

Pública de Solo, Ordenamento do Território e de Urbanismo (LBGPPSOTU) (Lei n.º 31/2014, de 30 de 

maio), veio substituir o Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, e sucessivas alterações, passando 

a ser o diploma legal que define o regime de coordenação dos âmbitos nacional, regional, 

intermunicipal e municipal do sistema de gestão territorial, o regime geral de uso do solo e o regime 

de elaboração, aprovação, execução e avaliação dos instrumentos de gestão territorial. Ainda que o 

legislador tenha optado por revogar o anterior RJIGT (Decreto-lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na 

redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro), fica claro que este é a base do 

novo diploma, mantendo-se, no essencial, a respetiva estrutura e grande parte dos artigos, bem assim 

como a maioria das disposições aplicáveis à elaboração e aprovação dos PDM. De facto, excetuando o 

regime jurídico do solo, os aspetos relacionados com o regime económico-financeiro dos programas e 
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planos e a avaliação, o novo RJIGT não introduz alterações substanciais ao sistema de planeamento e 

gestão do território. 

Ainda assim, há um aspeto de novidade no novo RJIGT que, pelo seu impacto na definição do modelo 

territorial e na regulamentação das categorias de solo, se apresenta como central em qualquer novo 

procedimento de revisão ou alteração de PDM e que tem a ver com a eliminação da qualificação 

operativa do solo urbano (prevista no Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro) e com o 

estabelecimento de regras específicas para a classificação do solo. A centralidade desta nova exigência 

do RJIGT é sublinhada no seu artigo 199.º, o qual, na redação resultante da alteração operada através 

da publicação do Decreto-Lei n.º 16/2024, de 19 de janeiro, estabelece a obrigatoriedade de os planos 

municipais incluírem, até 31 de dezembro de 2024, as regras de classificação e qualificação, 

abrangendo a totalidade do território do município, sob pena de suspensão das normas dos planos 

territoriais em vigor desconformes com as novas regras.  

O Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto, consubstancia o instrumento regulamentar 

que estabelece os critérios de classificação e reclassificação do solo, bem como os critérios de 

qualificação e as categorias do solo rústico e do solo urbano em função do uso dominante. No artigo 

5.º do referido diploma legal, estabelece-se que a classificação do solo traduz uma opção de 

planeamento territorial que determina o destino básico do solo, assentando na distinção fundamental 

entre a classe de solo rústico e a classe de solo urbano. No que se refere à classificação do solo urbano, 

e uma vez que aqui reside a grande alteração que este diploma impõe aos processos de elaboração ou 

revisão dos planos territoriais, define-se que o solo urbano compreende: a) o solo total ou 

parcialmente urbanizado ou edificado e, como tal, afeto em plano intermunicipal ou municipal à 

urbanização e à edificação; b) os solos urbanos afetos à estrutura ecológica necessários ao equilíbrio 

do sistema urbano. 

No Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território do concelho da Covilhã (REOT 2019) 

constatou-se que, para além das questões supervenientes em termos jurídicos, sucederam 

άacentuadas transformações, quer do ponto de vista da evolução socioeconómica ocorrida no país, 

ǉǳŜǊ ƴƻ Ǉƭŀƴƻ Řŀǎ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ ǳǊōŀƴŀǎέ Ŝ ŀ άŎƻƴƧǳƎŀœńƻ ŘŜǎǘŜǎ ŦŀǘƻǊŜǎ ŎƻƳǇǊƻƳŜǘŜǳ ŀ ŎƻƴŎǊŜǘƛȊŀœńƻ ŘŜ 

vários dos objetivos fixados no PDMC em vigorέ, tendo sido identificadas diversas dificuldades quanto 

ao conteúdo e aos mecanismos de execução do Plano. 

Neste sentido, o reinício do procedimento de revisão do PDMC revela-se de grande utilidade e 

conveniência para a revisitação da estratégia de desenvolvimento territorial do Município, 

considerando o novo contexto político-estratégico em matéria de ordenamento e desenvolvimento 
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territorial, ao nível nacional/regional, bem como a desadequação de algumas das propostas do PDMC 

em vigor face às dinâmicas territoriais observadas no concelho da Covilhã ao longo dos últimos 25 

anos.  

Sobre a opção do Município de levar a cabo o reinício do procedimento de revisão, refira-se que, nos 

termos do artigo 115.º do RJIGT, a revisão dos planos territoriais implica a reconsideração e a 

reapreciação global, com carácter estrutural ou essencial, das opções estratégicas do plano, dos 

princípios e dos objetivos do modelo territorial definido ou dos regimes de salvaguarda e de 

valorização dos recursos e valores territoriais. 

! ŜǎǘŜ ǇǊƻǇƽǎƛǘƻΣ ƻ w9h¢ Řŀ /ƻǾƛƭƘń ǊŜŦŜǊŜ ǉǳŜΣ ƴŀ ǊŜǾƛǎńƻ Řƻ tƭŀƴƻΣ άǇǊŜǘŜƴŘŜǊ-se-á eleger como fator 

determinante do planeamento urbano, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável que possam 

garantir um crescimento integrado do concelho e da região e que possam integrar nas ações de 

desenvolvimento urbano as componentes: Economia ς Social ς Ambienteέ. 

As tabelas seguintes elencam os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) definidos no REOT 

da Covilhã, desagregados em Objetivos Estratégicos e Objetivos Operacionais τ Tabela 1 (Sistema 

Económico), Tabela 2 (Sistema Sociocultural) e Tabela 3 (Sistema Ambiental). 

Tabela 1. Objetivos de Desenvolvimento: Sistema Económico 
(Fonte: REOT da Covilhã, 2019) 

SISTEMA ECONÓMICO 

Objetivos de 
Desenvolvimento 

Objetivos Estratégicos Objetivos Operacionais 

1. FIXAÇÃO DA POPULAÇÃO 
E ATRAÇÃO DE ATIVIDADES 
ECONÓMICAS 

1.1 Criação e diversificação na 
oferta de empregos 

1.1.1 Criar, expandir e requalificar as áreas 
industriais 
1.1.2 Dinamizar a indústria extrativa 
1.1.3 Desenvolver e diversificar a oferta turística, 
nomeadamente, circuitos turísticos e turismo de 
natureza 
1.1.4 Desenvolver a oferta de alojamento turístico 
1.1.5 Implementar políticas de incentivo para o 
desenvolvimento de explorações agrícolas e de 
novos empreendimentos na área agroindustrial 
1.1.6 Incentivar o desenvolvimento de 
empreendimentos de alta tecnologia 
1.1.7 Incentivar investimentos no setor de 
energias renováveis 
1.1.8 Ampliar a oferta de equipamentos e serviços 
de apoio à atividade empresarial 

1.2 Quebrar o isolamento do 
concelho 

1.2.1 Melhorar as acessibilidades 
aéreas/rodoviárias e ferroviárias no concelho a 
nível internacional/nacional/regional 
1.2.2 Melhorar as acessibilidades a nível 
municipal 

1.3.1 Reestruturar o sistema educativo básico 
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SISTEMA ECONÓMICO 

Objetivos de 
Desenvolvimento 

Objetivos Estratégicos Objetivos Operacionais 

1.3 Melhorar os níveis de 
qualificação da mão de obra 

1.3.2 Promover a educação de adultos e a 
formação profissional 

Tabela 2. Objetivos de Desenvolvimento: Sistema Sociocultural 
(Fonte: REOT da Covilhã, 2019) 

SISTEMA SOCIOCULTURAL 

Objetivos de 
Desenvolvimento 

Objetivos Estratégicos Objetivos Operacionais 

2. MELHORIA DA 
QUALIDADE DE VIDA DA 
POPULAÇÃO 

2.1 Integração Social 

2.1.1 Integração de grupos sociais vulneráveis 
2.1.2 Desenvolvimento de programas de 
habitação social e/ou custos controlados 
2.1.3 Requalificação dos bairros sociais 
2.1.4 Promover o associativismo 
2.1.5 Promover atividades culturais 

2.2 Melhorar os níveis de 
equipamentos 

2.2.1 Desenvolver a oferta de lares de terceira 
idade 
2.2.2 Desenvolver e diversificar a oferta de 
equipamentos de saúde 
2.2.3 Dotar o concelho de infraestruturas de 
recreio e lazer 

3. PRESERVAR E QUALIFICAR 
O PATRIMÓNIO 

3.1 Requalificação das zonas 
históricas degradadas 

3.1.1 Dinamização da vida urbana nas zonas 
históricas 
3.1.2 Reabilitação dos edifícios de valor 
patrimonial 
3.1.3 Divulgação do património 
3.1.4 Promover a recuperação do edificado nas 
zonas históricas 

 

Tabela 3. Objetivos de Desenvolvimento: Sistema Ambiental 
(Fonte: REOT da Covilhã, 2019) 

SISTEMA AMBIENTAL 

Objetivos de 
Desenvolvimento 

Objetivos Estratégicos Objetivos Operacionais 

4. RECUPERAR E VALORIZAR 
OS RECURSOS NATURAIS 

4.1 Gestão integrada da água e 
seu aproveitamento eficiente 

4.1.1 Despoluição de cursos de água 

4.1.2 Reforço dos sistemas de saneamento básico 
ς ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ ƛƴǘŜǊŎŜǘƻǊŜǎ Ŝ ŘŜ 9¢!wΩǎ 

4.1.3 Reforço dos sistemas de distribuição de 
água, nomeadamente através da construção de 
barragens, reservatórios, adutoras 

4.2 Gestão integrada de 
resíduos 

4.2.1 Gestão integrada dos resíduos sólidos, 
designadamente dos resíduos urbanos, industriais 
e hospitalares, visando a redução, reutilização, 
reciclagem e valorização, bem como a sua 
eliminação de forma segura e eficaz, em 
particular dos resíduos industriais perigosos 

4.3 Gestão integrada do ar 

4.3.1 Limitar as emissões de poluentes para a 
atmosfera, de forma a garantir que a qualidade 
Řƻ ŀǊ Ş ǇŜƭƻ ƳŜƴƻǎ άōƻŀέ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻǎ 
parâmetros regulamentares 
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SISTEMA AMBIENTAL 

Objetivos de 
Desenvolvimento 

Objetivos Estratégicos Objetivos Operacionais 

4.4 Preservar os recursos 
florestais 

4.4.1 Reflorestar as áreas ardidas e proceder a 
uma adequada exploração florestal 

4.4.2 Reforçar a prevenção contra incêndio 

4.4.3Gestão sustentável dos recursos florestais e 
sua proteção adequada 

5. GESTÃO DOS RISCOS 
NATURAIS E TECNOLÓGICOS 

5.1 Prevenção de impactes de 
riscos naturais e tecnológicos 

5.1.1 Prevenção de cheias e seca 
5.1.2 Prevenção de acidentes de poluição 

6. VALORIZAÇÃO DO 
PATRIMÓNIO NATURAL 

6.1 Conservação da natureza e 
valorização da paisagem 

6.1.1 Proteção e conservação dos solos com 
maior potencialidade agrícola 
6.1.2 Incentivos à agricultura competitiva em 
termos sustentáveis 
6.1.3 Conservação e valorização de áreas 
protegidas, da paisagem rural e implementação 
da Rede Natura 
6.1.4 Conservação de espécies florísticas e 
faunísticas ameaçadas ou particularmente 
características, no quadro da implementação da 
Rede Natura 2000 
6.1.5 Integração nas políticas de conservação da 
natureza e nas outras políticas de 
desenvolvimento urbano, de obras públicas e 
desenvolvimento rural 
6.1.6 Promoção do turismo para o 
desenvolvimento rural 

 

O REOT da Covilhã refere, também, que, a estas três dimensões do desenvolvimento sustentável, deve 

acrescentar-ǎŜΣ ŀƛƴŘŀΣ ŀ ǾŜǊǘŜƴǘŜ ƛƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭΣ ƴƻǎ ǎŜǳǎ ŘƛǾŜǊǎƻǎ ƴƝǾŜƛǎΣ ǇǊƻƳƻǾŜƴŘƻ ŀ άǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ 

dos grupos de interesse e da sociedade civil, considerados como parceiros essenciais na promoção dos 

ƻōƧŜǘƛǾƻǎ Řƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέΦ 

Assim sendo, em 05 de junho de 2020, a Câmara Municipal da Covilhã, nos termos do artigo 76.º do 

RJIGT, deliberou o reinício do procedimento de revisão do PDMC (Edital n.º 788/2020, publicado no 

Diário da República, 2.ª série τ N.º 134, de 13 de julho de 2020). Deliberou, ainda, reconhecer a 

oportunidade de elaboração dessa revisão, aprovar os Termos de Referência, estabelecer o prazo de 

24 meses para a sua elaboração1, determinar a sujeição do procedimento a Avaliação Ambiental 

Estratégica e aprovar os seguintes Objetivos Estratégicos (OE): 

- OE1 τ Revisão do modelo de desenvolvimento territorial, mais centrado na reabilitação e 

regeneração dos territórios existentes e na proteção e valorização do património cultural; 

 
1 Prazo prorrogado, por 24 meses, através do Edital n.º 1747/2022, de 17 de novembro, acrescido do prazo de suspensão por 75 dias, nos 

termos do n.º 4 do artigo 6.º-B da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, alterada pela Lei n.º 4-B/2021, de 1 de fevereiro e o artigo 4.º do mesmo 
diploma, conjugado com o artigo 5.º da Lei n.º 13-B/2021, de 5 de abril, ou seja, a contar de 26 de setembro de 2022. 
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- OE2 τ Revisão dos perímetros urbanos que garanta uma organização e um crescimento 

equilibrado dos aglomerados, e que seja compatível com a salvaguarda dos recursos naturais 

e a melhoria da qualidade do espaço urbano; 

- OE3 τ Competitividade territorial, desenvolvimento económico e qualidade de vida, como 

forma de fixação da população e rejuvenescimento da sua estrutura etária; 

- OE4 τ Sustentabilidade ambiental que promova a adequada proteção e valorização dos 

recursos e valores naturais e da paisagem, compatibilizando-as com as necessidades de solo 

para as atividades económicas, residenciais e de recreio e lazer; 

- OE5 τ Revitalização do setor agrícola e florestal e valorização dos recursos endógenos, 

naturais, culturais e turísticos a nível local, potenciando-os a nível regional e nacional; 

- OE6 τ Reforço e manutenção da política de infraestruturação das redes de abastecimento de 

água e saneamento básico nos aglomerados urbanos e rurais; 

- OE7 τ Reestruturação e desenvolvimento das infraestruturas viárias em articulação com as 

infraestruturas pedonais, cicláveis, ferroviárias e aéreas, existentes ou a prever, com vista à 

promoção de uma mobilidade inter e multimodal sustentável; 

- OE8 τ Adequação da oferta de equipamentos coletivos e serviços de carácter social, cultural, 

desportivo, educativo e de saúde, às necessidades da população. 

Refira-se, ainda, que os Termos de Referência da revisão do PDMC mencionam que a ƳŜǎƳŀ άŘŜŎƻǊǊŜ 

da necessidade de adequação à evolução das condições ambientais, económicas, sociais e culturais, e 

da necessidade de ajustamento à estratégia de desenvolvimento territorial municipal, bem como à 

necessidade de adequação do plano ao novo quadro jurídico em vigor nas áreas do urbanismo, 

ŀƳōƛŜƴǘŜ Ŝ ƻǊŘŜƴŀƳŜƴǘƻ Řƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻέ, constituindo uma oportunidade para: 

a) Rever o modelo de ordenamento em função da conjuntura económica e social atual; 

b) Adaptar o plano à legislação específica publicada em data posterior à sua entrada em vigor, 

designadamente à LBGPPSOTU, ao RJIGT e demais legislação complementar, nomeadamente 

o Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto, que estabelece critérios de classificação 

e reclassificação do solo, bem como de critérios de qualificação e das categorias do solo rústico 

e do solo urbano; 

c) Substituir a cartografia de referência por adoção de cartografia atualizada e homologada, 

elaborada no Sistema de Georreferência ETRS89-TM06, por forma a suprir divergências entre 

a realidade e as plantas em vigor; 
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d) Rever/atualizar os termos técnicos e normas no regulamento do Plano, por forma a 

uniformizar/clarificar interpretações e parâmetros urbanísticos; 

e) Articular o plano com as orientações estabelecidas pelos programas no âmbito nacional, 

regional e intermunicipal com incidência territorial; 

f) Redelimitar a Reserva Agrícola Nacional e a Reserva Ecológica Nacional em função da realidade 

edificada do concelho e em consonância com a legislação aplicável em vigor; 

g) Ponderar as carências e estado do parque habitacional; 

h) Assegurar a qualidade do ambiente sonoro promovendo a distribuição adequada dos usos do 

território, em função das fontes de ruído existentes e previstas; 

i) Integrar o tema de adaptação às alterações climáticas no processo e conteúdos da política de 

ordenamento do território, considerando o sistema de gestão territorial, o sistema da 

mobilidade sustentável, a gestão dos recursos hídricos, a defesa da floresta contra incêndios 

e os riscos naturais e tecnológicos; 

j) Rever e desenvolver a rede de transportes e de mobilidade (rodoviária, ferroviária e aérea) 

como meio de promoção da competitividade do território e da vocação turística do território; 

k) Priorizar ações que afirmem o concelho da Covilhã como destino turístico único nas vertentes 

de paisagem natural, de contacto com a natureza e biodiversidade, em Portugal Continental; 

l) Priorizar ações que afirmem o concelho da Covilhã como referência no contexto nacional e 

internacional na prática de atividades desportivas de recreio e alta competição, 

designadamente as relacionadas com a natureza e a altitude; 

m) tǊƛƻǊƛȊŀǊ ŀœƿŜǎ ǉǳŜ ŀŦƛǊƳŜƳ ŀ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀ άDǊŀƴŘŜ /ƻǾƛƭƘńέ ŎƻƳƻ ŎŜƴǘǊƻ ǳǊōŀƴƻ ŘŜ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ 

no contexto regional e nacional; 

n) Promover a participação ativa dos cidadãos no procedimento de revisão do PDM. 
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2. DIAGNÓSTICO TERRITORIAL 

O diagnóstico territorial contempla a interpretação dos resultados e conclusões da fase de 

caracterização, procurando identificar os problemas e situações de disfunção do território em análise, 

bem como sinalizar as tendências de evolução, os recursos e potencialidades do território e os 

constrangimentos e limitações a minimizar/eliminar. 

Nesta perspetiva, o diagnóstico de base territorial constitui uma etapa fundamental no processo de 

revisão do Plano, sobretudo no que está relacionado com a estruturação, fundamentação e justificação 

da estratégia de desenvolvimento territorial. 

 

2.1 Integração Territorial e Administrativa 

De acordo com a Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS), o concelho da 

Covilhã está integrado em Portugal Continental (NUTS I), na Região Centro (NUT II) e na sub-região das 

Beiras e Serra da Estrela (NUTS III) (Figura 1). 

   

Figura 1. Integração do concelho da Covilhã na NUTS I, NUTS II e NUTS III de Portugal Continental 
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Com uma área de 555 Km2 e composto por 25 freguesias, o concelho da Covilhã (Figura 2) encontra-se 

situado na encosta Nascente da Serra da Estrela e é delimitado, geograficamente, a Norte pelo 

concelho da Guarda (distrito da Guarda), a Sul pelo concelho do Fundão (distrito de Castelo Branco), a 

Este pelo concelho de Belmonte (distrito de Castelo Branco), a Oeste pelos concelhos de Pampilhosa 

da Serra e de Arganil (ambos do distrito de Coimbra) e a Noroeste pelos concelhos de Seia e Manteigas 

(ambos do distrito da Guarda). 

 

Figura 2. Concelho da Covilhã e suas freguesias 

 

A Tabela 4 apresenta, de uma forma resumida, as principais características do concelho da Covilhã.  

Tabela 4. Caracterização do concelho da Covilhã 

ÁREA 555,6 Km2 

PERÍMETRO 139 Km 

ALTITUDE MÍNIMA 375 m 

ALTITUDE MÁXIMA 1 993 m 

AMPLITUDE ALTIMÉTRICA 1 618 

POPULAÇÃO 46.455 habitantes (INE, Censos 2021) 

DENSIDADE POPULACIONAL 84,5 hab./Km2 

FREGUESIAS (N.º) 25 
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Administrativamente, a Covilhã integra o distrito de Castelo Branco, juntamente com os concelhos de 

Belmonte, Castelo Branco, Fundão, Idanha-a-Nova, Oleiros, Penamacor, Proença-a-Nova, Sertã, Vila 

de Rei e Vila Velha de Ródão (Figura 3), ocupando uma posição central no eixo de desenvolvimento 

constituído pelos polos mais importantes da região: Guarda ς Covilhã ς Castelo Branco (Figura 4).  

 

Figura 3. Concelho da Covilhã e seus concelhos limítrofes 

 

 

Figura 4. Eixo de desenvolvimento regional Guarda τ Covilhã τ Castelo Branco 
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A Covilhã integra, ainda, a Comunidade Intermunicipal da Região Beiras e Serra da Estrela (CIMRBSE), 

que corresponde à NUTS III Beiras e Serra da Estrela, sendo composta pelos Municípios de Almeida, de 

Belmonte, de Celorico da Beira, de Figueira de Castelo Rodrigo, de Fornos de Algodres, do Fundão, da 

Guarda, de Gouveia, de Manteigas, da Mêda, de Pinhel, do Sabugal, de Seia e de Trancoso (Figura 5). 

 

Figura 5. Integração do concelho da Covilhã na Comunidade Intermunicipal das Beiras e Serra da Estrela 

 

No entanto, o concelho da Covilhã encontra-se, ainda, muito associado à antiga sub-região da Cova da 

Beira, constituída pelos concelhos de Belmonte, Covilhã e Fundão, onde a Covilhã ocupava 40,5% da 

área total e detinha 58,7% da sua população. 

 

2.2 Sínteses Territoriais 

Mais do que proceder a uma mera compilação de dados analisados numa fase inicial dos trabalhos, as 

sínteses que aqui se apresentam pretendem identificar, por sistema territorial, os aspetos distintivos 

do território e apontar, desde já, os fatores críticos a considerar na definição da estratégia de 

desenvolvimento territorial. 
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2.2.1 Sistema Biofísico 

A valorização dos recursos naturais e paisagísticos é fundamental na coesão e desenvolvimento do 

território. Como tal, é necessário conhecer as dinâmicas dos recursos naturais, monitorizar a sua 

evolução e assegurar a diversidade territorial através de estratégias e políticas sustentáveis que 

garantam o bom funcionamento dos ecossistemas e da qualidade dos seus serviços. 

 

2.2.1.1 CLIMA 

De acordo com a classificação climática de Köppen-Geiger2, o concelho da Covilhã está incluído no tipo 

de clima temperado com inverno chuvoso e verão seco e pouco quente. Insere-se no contexto 

climático predominante no norte do território continental do país, delimitado pelo sistema 

montanhoso Montejunto-Estrela e com influência marcante do maciço da Serra da Estrela (CMC, 

ECOSATIVA, 2024). 

 

TEMPERATURA 

No concelho da Covilhã, os valores médios anuais da temperatura situavam-se nos 10,7oC em 1971, 

atingindo os 11,6 oC em 2000, correspondendo a um aumento de 0,9 oC. Este aumento também foi 

verificado nos valores médios anuais de temperatura máxima (com um aumento de 1,1oC) e nos 

valores médios anuais de temperatura mínima (com um aumento de 0, 8 oC).  

Os meses de julho e agosto registam as temperaturas mais elevadas, enquanto nos meses de janeiro 

e dezembro as temperaturas atingiram os valores mais baixos, correspondendo a uma sazonalidade 

demarcada e típica do clima mediterrânico. 

Geograficamente, é o sudeste do concelho da Covilhã, sobretudo as freguesias de Peraboa e de Ferro, 

que regista a temperatura média mais elevada. Por outro lado, o centro norte do concelho regista, 

entre 1971 e 2000, os valores médios de temperatura mais baixos, nas freguesias/união de freguesias 

de Unhais da Serra, Cortes do Meio, Cantar de Galo e Vila do Carvalho, Covilhã e Canhoso, e Verdelhos 

(CMC, ECOSATIVA, 2024) (Figura 6). 

 

 
2 Sistema de classificação global dos tipos climáticos mais utilizado nas áreas de geografia, climatologia e ecologia.  
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Figura 6. Projeção geográfica do histórico simulado da temperatura média anual (oC) no período 1971-2000 
(Fonte: CMC, ECOSATIVA, 2024) 

 

Dos dois cenários provisionais apresentados no Plano Municipal de Ação Climática (PMAC) do 

Município da Covilhã3 prevê-se um aumento da temperatura média anual no concelho da Covilhã até 

ao fim do século, claramente mais notório no RCP 8.5 (Gráfico 1). Este aumento será também sentido 

na temperatura máxima, no número de dias em onda de calor, de dias de verão, de dias muito quentes 

e noites tropicais. É também previsível que a temperatura mínima aumente até ao final do século assim 

como a diminuição do número de dias de geada (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

 

Gráfico 1. Projeção da temperatura média anual (ºC) até ao final do século 4 

(Fonte: CMC, ECOSATIVA, 2024) 

 
3 Correspondente à formulação de cenários representative concetration pathwyas (RCP) que assenta na porção dos patamares de 
concentração de Gases com Efeito de Estufa (GEE) que se prevê desenvolverem até 2100, para os quais os modelos de avaliação integrada 
produzem cenários de emissões correspondentes: 
> RCP 4.5 é um patamar de estabilização intermédio, em que o forçamento radiativo está estabilizado a aproximadamente 4,5 W/m², em 
2100, assumindo emissões constantes após 2150;  
> RCP 8.5 é um patamar elevado para cada forçamento radiativo, superior a 8,5 W/m² em 2100, aumentando durante ainda algum tempo, 
até estabilizar após 2250. 
4 A sub-região das Beiras e Serra da Estrela foi criada em 2013 (Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro). Os dados disponíveis para esta sub-
região só se encontram disponíveis nos resultados definitivos dos CENSOS de 2021. 
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PRECIPITAÇÃO 

Historicamente, os valores de precipitação entre 1971 e 2000 apresentam uma oscilação considerável 

ao longo dos anos, sendo comum seguir-se a um ano chuvoso um ano com menor precipitação. Ainda 

assim, durante a normal climática analisada verifica-se uma tendência de estabilidade dos valores de 

precipitação (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

A variação mensal da precipitação é também marcada pela sazonalidade característica mediterrânica, 

com valores mais altos entre outubro e maio e os valores mais baixos nos meses de verão. É, assim, 

observável um valor da precipitação média mensal de 16,16 mm em julho, enquanto em dezembro o 

valor alcança os 153,06 mm (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

Geograficamente, é o centro norte do concelho da Covilhã, sobretudo nas freguesias de Unhais da 

Serra, Cortes do Meio, Cantar de Galo, Vila do Carvalho, Covilhã, Canhoso e Verdelhos, que regista os 

valores mais altos de precipitação média. Por outro lado, o sudeste do concelho regista, entre 1971 e 

2000, os valores médios de precipitação média mais baixos (Figura 7), nas freguesias de Ferro e 

Peraboa (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

 

Figura 7. Projeção geográfica do histórico simulado da precipitação média anual (mm) no período 1971-2000 
(Fonte: CMC, ECOSATIVA, 2024) 

Ambos os cenários provisionais considerados no PMAC projetam uma flutuação constante até ao fim 

do século. Ainda assim, é percetível que a longo prazo os valores parecem estabilizar em níveis mais 

baixos aos observados em anos anteriores e mesmo aos registados no histórico simulado (Gráfico 2). 

É também prevista a diminuição de dias em que a precipitação é maior ou igual a 1 mm, ou seja, de 

dias de chuva (CMC, ECOSATIVA, 2024). 
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Gráfico 2. Projeção da precipitação anual (mm) até ao final do século 

(Fonte: CMC, ECOSATIVA, 2024) 

 

VENTO 

Historicamente, a intensidade média do vento (1971-2000) apresenta oscilação considerável ao longo 

dos anos, apesar de os valores apenas variarem entre 3,81 m/s e os 3,49 m/s pelo que a variação real 

não é significativa. Ainda assim, durante o período climático analisado verifica-se uma ligeira tendência 

de aumento dos valores desta variável (CMC, ECOSATIVA, 2024).  

A variação mensal da intensidade é igualmente marcada pela sazonalidade característica 

mediterrânica, com valores mais altos entre novembro e abril e valores mais baixos nos meses de 

verão. Assim, foi registada uma intensidade média de 4,1 m/s em março e de 3,33 m/s em setembro 

(CMC, ECOSATIVA, 2024). 

Geograficamente, é o centro norte do concelho da Covilhã, sobretudo, as freguesias de Erada, Unhais 

da Serra, Cortes do Meio, Cantar de Galo, Vila do Carvalho, Covilhã, Canhoso e Verdelhos, que regista 

intensidade do vento mais alta. Por outro lado, o noroeste do concelho, entre 1971 e 2000, os valores 

de intensidade do vento mais baixos, nas freguesias de Sobral de São Miguel e São Jorge da Beira (CMC, 

ECOSATIVA, 2024) (Figura 8). 
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Figura 8. Projeção geográfica do histórico simulado da intensidade do vento (m/s) no período 1971-2000 

(Fonte: CMC, ECOSATIVA, 2024) 

 

Ambos os cenários provisionais considerados no PMAC projetam uma variação constante da 

intensidade do vento à superfície até ao fim do século. Ainda assim, é percetível que, para o cenário 

RCP 8.5, no final do século os valores parecem estabilizar em níveis mais baixos do que os observados 

no histórico simulado (Gráfico 3). Estes resultados devem ser tidos em conta com prudência, pois ainda 

persistem níveis de incerteza consideráveis em relação à modelação climática do vento (CMC, 

ECOSATIVA, 2024). 

 

 

Gráfico 3. Projeção da intensidade média do vento à superfície (m/s) até ao final do século 

(Fonte: CMC, ECOSATIVA, 2024) 
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2.2.1.2 ALTIMETRIA 

Situado na encosta sudeste da Serra da Estrela, o concelho da Covilhã está sob influência marcada do 

sistema montanhoso que, com 1 993 m, corresponde ao ponto mais alto de Portugal continental. 

Articulado com a depressão aluvionar do rio Zêzere, com uma altitude mínima de 375 m, o concelho 

da Covilhã apresenta uma amplitude altimétrica considerável (Figura 9). 

 

Figura 9. Altimetria e hidrográfica do concelho da Covilhã 
(Fonte: CMC, PDMC, 2022) 

Do ponto de vista morfológico, distinguem-se três Unidades Geomorfológicas no concelho da Covilhã: 

Cova da Beira, Serra da Estrela e o planalto da Torre (Figura 10).  

A Cova da Beira, situada entre as classes hipsométricas 300 e 700 metros, é marcada pela zona de 

influência do vale do rio Zêzere cuja ocupação predominante é a agricultura. As vertentes da Serra da 

Estrela, situadas entre as classes hipsométricas 700 e os 1 400 metros, apresentam um gradiente de 

ocupação ao longo das suas encostas, verificando-se nas cotas mais baixas uma ocupação por espécies 

arbóreas florestais e, nas cotas mais elevadas, uma ocupação por vegetação herbáceo-arbustiva.  

Acima da classe hipsométrica dos 1 400 metros, onde se localiza o planalto da Torre, o território 

apresenta características desérticas com grandes afloramentos graníticos. 

A influência da Serra da Estrela faz-se também sentir através da presença significativa dos declives 

superiores a 24%, afetando metade da área do concelho, em contraste com os declives inferiores a 

12%, que ocupam cerca de 20% da área concelhia, favorecidos pelas planícies do vale do Zêzere e das 

zonas planálticas envolventes à Torre. 
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Figura 10. Cova da Beira (à esquerda), Serra da Estrela (à direita) e planalto da Torre (ao centro) 
(Fonte: CMC, PDMC, 2022) 

 

2.2.1.3 HIDROGRAFIA E RECURSOS HÍDRICOS 

O concelho da Covilhã possui uma rede hidrográfica bastante densa (Figura 11), sendo abrangido quase 

na sua totalidade pela sub-bacia hidrográfica do Zêzere, tributário do rio Tejo. Das linhas de água 

hierarquicamente inferiores destacam-se as ribeiras de Beijames, de Cortes, do Paul, do Porsim e parte 

da ribeira de Caria. A rede hidrográfica concelhia apresenta características mediterrânicas com caudais 

sazonais, ocorrendo episódios de cheias nos períodos de maior pluviosidade e episódios de seca em 

períodos de pouca pluviosidade.   
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Figura 11. Rede hidrográfica 
(Fonte: CMC, PDMC, 2022) 

 

O concelho é abastecido pela albufeira da Cova do Viriato (Figura 12), na ribeira de Cortes, com uma 

área de cerca de 24 hectares e uma capacidade total de 1 500 dam³. Já a albufeira do Covão do Ferro 

(Figura 12), na ribeira de Alforfa, é outra reserva estratégica de água dedicada à produção 

hidroelétrica, com uma área de 65 hectares e uma capacidade total de 1 110 dam³ (APA, 2022). 

Com origem na Serra da Estrela, as águas termais de Unhais da Serra, de natureza sulfúrea sódica, 

muito radioativas pelo radão, meso-termal, são utilizadas no tratamento de dermatoses, reumatismo, 

hemorroidal, infeções pulmonares, entre outros tratamentos. Estas águas possuem uma mineralização 

ǘƻǘŀƭ ŘŜ ŎŜǊŎŀ нул ƳƎκƭΣ ŎƻƳ ŎƻƴŘǳǘƛǾƛŘŀŘŜ ŀǇǊƻȄƛƳŀŘŀ ŘŜ олл Ư{ŎƳ-1, pH entre 8.5 e 8.8 e saem para 

a superfície com uma temperatura na ordem dos 38oC. Atualmente a sua exploração está associada a 

um empreendimento turístico.  
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Figura 12. Barragem do Covão do Ferro (à esquerda) e Barragem da Cova do Viriato (à direita) 
 

O Aproveitamento Hidroagrícola da Cova da Beira (AHCB), inserido na bacia tectónica com o mesmo 

nome, é composto pelo rio Zêzere e seus principais afluentes. Esta formação abrange parte dos 

distritos da Guarda e Castelo Branco (num total de cinco concelhos, incluindo o concelho da Covilhã) 

e destina-se a beneficiar uma área de cerca de 12 360 hectares de abastecimento de água para rega 

em pressão (Figura 13).  

 

 

Figura 13. Área abrangida pelo Aproveitamento Hidroagrícola da Cova da Beira 
(Fonte: CMC, PDMC, 2022) 
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2.2.1.4 GEOLOGIA, TECTÓNICA E RECURSOS MINERAIS 

CONSTITUIÇÃO GEOLÓGICA 

O concelho da Covilhã está inserido numa região essencialmente constituída por terreno granítico e 

xistentos, além de aluviões, depósitos de vertentes, terraços fluviais, depósitos fluvio-glaciários e 

glaciários. Os granitos que apresentam aspetos de granularidade diferentes, são, quanto à composição 

mineralógica, calco-alcalinos e alcalinos, às vezes com passagem de um a outro, e raramente com 

tendência granodiorítica. A série xistenta, constituída por filitos e xisto quartzo-micáceos, está muito 

metamorfizada nas zonas de contacto com os granitos, onde aparecem metagrauvaques, xistos 

mosqueados e corneanas. Encontram-se alguns filões quartzosos, pouco extensos e muito poucos 

filões de rocha básicas (C. Teixeira, 1974) (Figura 14).   

 

Figura 14. Extrato da Folha 4 da Carta Geológica de Portugal 
(Fonte: MEIRELES, 2020) 

 

FORMAÇÃO TECTÓNICA 

A região onde o concelho da Covilhã se insere compreende principalmente formações do Maciço 

Antigo. Paleontologicamente estéril, a sua idade remonta aos tempos ante-ordovícicos talvez ao 

Infracâmbrico, representando os mais antigos terrenos da região. O relevo atual da Estrela reflete os 
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traços da tectónica vigorosa, que dá ao conjunto a estrutura em compartimentos levantados, com 

formação de plataformas escalonadas a vários níveis, algumas de vertentes talhadas quase a pique. 

Uma das falhas que melhor a caracterizada é, indiscutivelmente, a falha que condicionou o encaixe do 

Zêzere e da ribeira da Alforfa. Os extremos estão assinalados pelo aparecimento das fontes termais de 

Unhais da Serra e de Manteigas. Deslocou, em parte, as formações graníticas a sul do Covão do Ferro. 

A Cova da Beira considerada de natureza tectónica, não oferece elementos que a identifiquem como 

tal. Todavia, aos efeitos erosivos podem ter mascarado os vestígios, comprometendo deste modo as 

interpretações que se possam fazer (C. Teixeira, 1974). 

 

RECURSOS MINERAIS 

Atendendo à sua natureza geológica, no concelho da Covilhã observam-se um conjunto importante de 

recursos geológicos (Figura 15). 

 

Figura 15. Recursos geológicos do concelho da Covilhã 
(Fonte: DGEG, 2012) 

Na região, o granito é largamente utilizado para construção, sendo, de modo geral, extraído no próprio 

local onde é utilizado. O xisto também se emprega para o mesmo fim, especialmente pelas classes 
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menos abastadas, onde o preço da mão-de-obra e de transporte iria onerar o preço da construção (C. 

Teixeira, 1974). 

No concelho da Covilhã existem duas pedreiras em atividade, uma na freguesia de Sobral de São 

aƛƎǳŜƭΣ ŎƻƳ ŜȄǇƭƻǊŀœńƻ ŘŜ ŀǊŘƽǎƛŀ ƻǊƴŀƳŜƴǘŀƭ όŘŜǎŘŜ мффтύΣ ŎƻƳ ŀ ŘŜǎƛƎƴŀœńƻ ŘŜ ά¢ŀǊǊŀǎǘŀƭέ Ŝ ƻǳǘǊŀ 

ƴŀ ŦǊŜƎǳŜǎƛŀ ŘŜ .ƻƛŘƻōǊŀΣ ŎƻƳ ŜȄǇƭƻǊŀœńƻ ŘŜ ƎǊŀƴƛǘƻ Ŝ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ άtǊŀȊƻ-hŜǎǘŜέ όŘŜǎŘŜ нлллύ (CMC, 

2022). 

São diversas as áreas com potencialidades para a exploração mineral (minerais como o volfrâmio, 

estanho, quartzo, feldspato, lítio, titânio, entre outros) que atestam a elevada riqueza que o concelho 

da Covilhã tem em termos de recursos minerais. No concelho estão presentes duas concessões 

mineiras com as seguintes designações e substância de exploração respetivamente: Panasqueira (W, 

Sn, Cu, Ag, Zn e As), na freguesia da Aldeia de São Francisco de Assis; e Argemela (Feldspatos e quartzo), 

a sul da Freguesia do Barco (CMC, 2022) (Figura 16). 

 
 

 

Figura 16. Minas da Panasqueira (em cima) e Minas da Argemela (em baixo) 
(Fonte: CMC, PDMC, 2022) 



PLANO DIRETOR MUNICIPAL DA COVILHÃ | 1.ª REVISÃO 

RELATÓRIO | PROPOSTA PARA DISCUSSÃO PÚBLICA 

Abril de 2026 

 
 

Pág. 48 

GEOSSÍTIOS 

Os geossítios correspondem a locais onde os minerais, as rochas, os fósseis, os solos ou as geoformas 

possuem características próprias que permitem conhecer a história geológica da região. Para além do 

seu valor científico, podem igualmente ter um valor educativo e turístico, cujo uso sustentado deve 

ser promovido para usufruto da sociedade (Universidade do Minho, s.d.). 

No concelho da Covilhã estão identificados três geossítios (Figura 17): 

- Pedrice, por ser o melhor exemplo de Portugal de processos periglaciários, com extensa área 

coberta com gelifractos graníticos de diversas dimensões. Tem especial importância a 

cobertura da vertente esquerda do vale de Alforfa e a existência de pequenos glaciares 

rochosos (Universidade do Minho, s.d.); 

- Minas da Panasqueira, por ser considerada uma das mais importantes minas da Europa. 

Contém amostras de diversos minerais, facilmente observáveis em campo (Universidade do 

Minho, s.d.); e 

- Minas da Argemela e da Recheira (Universidade do Minho, s.d.). 

 

Figura 17. Rede de Geossítios no concelho da Covilhã 
(Fonte: CMC, PDMC, 2022) 
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2.2.1.5 BIODIVERSIDADE 

FLORA 

Devido às condições particulares do Maciço da Serra da Estrela, é possível verificar inúmeras 

comunidades e espécies de flora endémicas ou restritas à sua área geográfica, abrangendo o concelho 

da Covilhã. Estas comunidades e espécies de flora encontram-se adaptadas às condições climáticas 

derivadas da altitude assim como ao solo, essencialmente granítico e com muitos poucos afloramentos 

xistosos. Merecem especial menção os cervunais, comunidades vegetais com prioridade para a 

conservação formadas por arrelvados de cervum (Nardus stricta) onde ocorrem espécies importantes 

de flora endémica (e.g. Festuca henriquesii, Leontodon pyrenaicus subsp. herminicus e Ranunculus 

abnormis) ou rara (e.g. Alchemilla transiens (Figura 18) e Gentiana lutea); os zimbrais-anões, uma área 

de ocupação restrita acima dos 1 700 m de altitude; e as charcas e lagoas permanentes orotemperadas, 

igualmente exclusivas. Nestas massas de água, é possível encontrar uma espécie relíquia glaciar, a 

Sparganium angustifolium (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

Destacam-se igualmente as turfeiras altimontanas e os urzais turfofilos, comunidades sensíveis e 

instaladas sobre mouchões ou tapetes muscinais; as comunidades de urzais-tojais meso-higrófilos e 

higrófilos prioritário e os prados dominados por Minuartia recurva subsp. juressi e Festuca 

summilusitana, exclusivos dos afloramentos graníticos convexos do planalto estrelense (CMC, 

ECOSATIVA, 2024). 

De salientar ainda as comunidades de Sedum anglicum subsp. pyrenaicum exclusivas às cotas 

superiores da serra da Estrela, as comunidades de montanha de caldoneira (Echinospartum ibericum), 

os matos de piorno-serrano (Cytisus oromediterraneus, sin. C. purgans auct.), praticamente confinados 

às vertentes orientais, acima dos 1.400 m, onde atingem elevado grau de cobertura, as cascalheiras 

graníticas de corologia estrelense, onde ocorrem espécies de flora exclusivas deste local (CMC, 

ECOSATIVA, 2024). 

Ainda ao nível da flora, destacam-se os endemismos do género Festuca: F. summilusitana, F. elegans 

e F. henriquesii, sendo o único local conhecido para esta última. Aqui aparecem também os briófitos 

Bruchia vogesiaca e Marsupella profunda e as compostas Centaurea rothmalerana, um endemismo 

estrelense, e C. micrantha subsp. herminii. É na Serra da Estrela que ocorrem mais indivíduos de 

Narcissus asturiensis. No concelho da Covilhã são enumeradas 20 espécies com estatuto de 

conservação desfavorável, sendo uma delas Gentiana lutea subsp. lutea (Figura 18), um taxon 

classificado como criticamente em perigo (CMC, ECOSATIVA, 2024). 
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Figura 18. Alchemilla transiens (à esquerda) e Gentiana lutea subsp. Lutea (à direita) 
(Fonte: https://geossitios.progeo.pt) 

 

Nas cotas inferiores do concelho, relativamente ao Maciço da Serra da Estrela, não se verificam tantas 

comunidades e endemismos florísticos. As comunidades climácicas no extremo nordeste e em zonas 

de maior elevação são carvalhais-negrais enquanto no Sul esta comunidade corresponde a sobreirais. 

À semelhança do que se constata no restante território português, a ação antrópica em conjunto com 

eventos naturais, levaram ao retrocesso sucessional das comunidades, tendo os bosques sido 

substituídos por urzais, giestais, medronhais e arrelvados (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

 

FAUNA 

As condições climáticas da região permitem a ocorrência de diferentes biótopos aos quais está 

associada uma grande diversidade de espécies de fauna. Estão listadas no concelho 196 espécies de 

vertebrados terrestres, das quais 33 apresentam estatuto de conservação desfavorável no Livro 

Vermelho dos Vertebrados de Portugal (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

A serra da Estrela alberga importantes populações de espécies características de zonas de altitude. 

Destas destaca-se a lagartixa-da-montanha (Lacerta monticola), endémica da Península Ibérica, que 

em Portugal existe exclusivamente nesta região (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

No que toca à avifauna, a diversidade deste grupo faunístico acima dos 1 000 m de altitude traduz-se 

na presença de uma centena de espécies. Salientam-se a petinha-dos-campos (Anthus campestris), o 
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melro-das-rochas (Monticola saxatilis), o melro-ŘΩłƎǳŀ όCinclus cinclos), e a sombria (Emberiza 

hortulana) (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

O bom estado de conservação das linhas de água neste território é fundamental para a manutenção 

das populações de espécies ameaçadas e/ou protegidas a elas associadas como, por exemplo, a lontra 

(Lutra lutra) (Figura 19), o musaranho-ŘΩłƎǳŀ όNeomys anomalus), o rato-ŘΩłƎǳŀ όArvicola sapidus), o 

lagarto-de-água (Lacerta schreiberi) (Figura 19) e a rã-ibérica (Rana iberica). Os cursos de água desta 

região são também particularmente importantes para a salamandra-lusitânica (Chioglossa lusitanica), 

tratando-se de uma área com grande diversidade genética e de maior vulnerabilidade para esta 

espécie. São também locais importantes para a conservação da toupeira-de-água (Galemys 

pyrenaicus), uma vez que coincidem com o limite sul da sua área de distribuição albergando 

populações reduzidas e ameaçadas (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

  

Figura 19. Lutra lutra (à esquerda) e Lacerta schreiberi (à direita) 
(Fonte: https://flora-on.pt) 

 

É ainda possível encontrar nesta região invertebrados de distribuição reduzida, nomeadamente 

Lucanus cervus, Geomalacus maculosus, Callimorpha quadripunctaria e Oxygastra curtisii (CMC, 

ECOSATIVA, 2024). 

 

2.2.1.6 ÁREAS CLASSIFICADAS 

A existência de inúmeros endemismos faunísticos e florísticos no concelho, associada à ocorrência de 

vários habitats com interesse para a conservação, levou à classificação de diversas áreas com vista à 

conservação dos seus valores naturais (Figura 20), sendo elas: 
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- Parque Natural da Serra da Estrela: 

Criado em 1976, abrange 26% do território do concelho da Covilhã, localizando-se na zona 

norte deste. Trata-se de "uma região de característica economia de montanha" onde 

subsistem "refúgios de vida selvagem e formações vegetais endémicas de importância 

nacional". Este parque natural caracteriza-se por apresentar um mosaico de habitats, 

combinando elementos representativos de diferentes regiões biogeográficas (CMC, 

ECOSATIVA, 2024). 

- Zona Especial de Conservação da Serra da Estrela:  

Abrange 25% da área total do concelho e caracteriza-se por apresentar um variado mosaico 

de habitat, conjugando elementos representativos de diversas regiões biogeográficas. 

Coincidindo em grande parte com o parque natural e tal como este, é considerada a área mais 

emblemática de Portugal continental para valores naturais associados a altitudes elevadas, 

muitos deles de carácter exclusivo (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

- Zona Especial de Conservação do Complexo do Açor:  

Abrange 99 hectares do concelho da Covilhã, o que corresponde a 0,2% da área total deste. 

Esta área classificada é composta por quatro áreas distintas: a Mata da Margaça, S. Pedro do 

Açor, Cebola e Fajão (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

- Zona húmida de interesse internacional do planalto da Serra da Estrela e troço superior do 

rio Zêzere:  

Reforçando a sua importância internacional para a conservação da natureza, foram designados 

outros instrumentos de ordenamento e gestão da área da Serra da Estrela, como a zona 

húmida de importância internacional ao abrigo da convenção de Ramsar, em 2005. Esta zona 

húmida abrange uma área de 5 075 hectares do planalto superior da serra da Estrela e da 

cabeceira do rio Zêzere e inclui, a nível nacional, o mais importante conjunto de trufeiras e 

lagoas de origem glaciária (CMC, ECOSATIVA, 2024). 
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Figura 20. Áreas classificadas no concelho da Covilhã 
(Fonte: CMC, PDMC, 2022) 

 

2.2.1.7 ÁREAS DE RESERVA 

RESERVA ECOLÓGICA NACIONAL 

A Reserva Ecológica Nacional (REN) constitui uma estrutura biofísica básica e diversificada que, através 

do condicionamento à utilização de áreas com características ecológicas específicas, garante a 

proteção dos ecossistemas e a permanência e intensificação dos processos biológicos, indispensáveis 

ao enquadramento equilibrado das atividades humanas (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

A área do concelho abrangida pelas diferentes categorias e subcategorias da REN em vigor é 

apresentada de seguida. Note-se que, devido à sobreposição das várias subcategorias, a soma dos seus 

pontos percentuais (pp) é superior ao valor percentual das categorias correspondentes (CMC, 

ECOSATIVA, 2024) (Figura 21). 

- Prevenção de riscos naturais ς abrange 68% da área do concelho e encontra-se distribuída de 

forma homogénea por praticamente todo o concelho com exceção da zona sudeste onde as 

ocupações do solo predominantes são urbanas e agrícolas. Esta categoria engloba as seguintes 

subcategorias: áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo (60 pp), áreas estratégicas de 
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proteção e recarga de aquíferos (37 pp), e áreas de instabilidade de vertentes (4 pp) (CMC, 

ECOSATIVA, 2024). 

- Sustentabilidade do ciclo da água ς ocupa 10% do concelho, distribuindo-se por todo o 

concelho, associado à rede hidrográfica existente, acolhendo as seguintes subcategorias: 

cursos de água e respetivos leitos e margens (10 pp), lagoas e lagos e respetivos leitos, 

margens e faixas de proteção (< 1 pp), e albufeiras que contribuam para a conectividade e 

coerência ecológica da REN, com os respetivos leitos, margens e faixas de proteção (< 1 pp) 

(CMC, ECOSATIVA, 2024). 

A Reserva Ecológica Nacional (REN) é uma restrição de utilidade pública de âmbito nacional, inscrita 

nos instrumentos de gestão territorial, sujeita a um regime territorial especial estabelecido pelo 

Regime Jurídico da REN (publicado no Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na sua redação em 

vigor). Nas áreas delimitadas como REN aplica-se um regime territorial especial que estabelece um 

conjunto de condicionamentos à ocupação, uso e transformação do solo, identificando os usos e as 

ações compatíveis com os objetivos desse regime. 

 

 

Figura 21. Áreas de REN no concelho da Covilhã 
(Fonte: CMC, PDMC, 2022) 
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RESERVA AGRÍCOLA NACIONAL 

A Reserva Agrícola Nacional (RAN) é uma restrição de utilidade pública e define-se como o conjunto 

de terras que, em virtude das suas características, em termos agroclimáticos, geomorfológicos e 

pedológicos, apresentam maior aptidão para a atividade agrícola. São objetivos da RAN proteger e 

gerir o recurso solo e respetivos recursos naturais para o desenvolvimento sustentável da atividade 

agrícola.  

As áreas de RAN são reguladas pelo Regime Jurídico da RAN (publicado no Decreto-Lei n.º 199/2015, 

de 16 de setembro, na sua redação em vigor), que estabelece um conjunto de condicionantes à 

utilização destes solos para fins não agrícolas. 

No concelho da Covilhã, a carta de RAN foi publicada pela Portaria n.º 166/93, de 11 de fevereiro. Com 

a entrada em vigor do Plano Diretor Municipal, publicado pela Resolução de Concelho de Ministros n.º 

124/99, de 23 de outubro, a carta de RAN em vigor passou a ser a que consta no referido plano (Figura 

22). 

 

Figura 22. Áreas de RAN no concelho da Covilhã 
(Fonte: CMC, PDMC, 2022) 
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2.2.1.8 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

As florestas são a ocupação do solo mais comum, abrangendo 47% do território da Covilhã.  

Correspondem, na sua maioria, a floresta de pinheiro bravo (37 pp). Apesar de as áreas florestais 

surgirem de forma dispersa por todo o concelho, estas têm maior representatividade na zona 

noroeste, caracterizada por maiores altitudes e declives mais acentuados (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

A agricultura ocupa 23% da área de estudo. Corresponde, na sua maioria, a culturas temporárias de 

sequeiro e regadio (11 pp), a mosaicos culturais e parcelares complexos (5 pp) e a pomares (3 pp). Por 

oposição à ocupação florestal, as áreas agrícolas têm maior expressividade na região sudeste, onde os 

declives são menos acentuados (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

Os matos apresentam também alguma relevância, ocupando 20% da área do concelho da Covilhã. Tal 

como as florestas, ocorrem maioritariamente na zona noroeste do concelho, em regiões de maior 

altitude e declives mais acentuados (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

Destacam-se ainda os espaços descobertos ou com pouca vegetação (5%). Estes correspondem na sua 

grande maioria às zonas de vegetação esparsa (5 pp) características nas regiões de maior altitude da 

Serra da Estrela (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

Os territórios artificializados têm aumentado desde 1995 e ocupam 4% da área do concelho. Estes 

territórios surgem maioritariamente na zona central do concelho correspondendo à cidade da Covilhã 

e sua envolvente, Tortosendo e Teixoso ς denominada Grande Covilhã. Estes territórios surgem ainda 

de forma dispersa pelo concelho, associados a outras localidades, nomeadamente à Aldeia de São 

Francisco de Assis e a Unhais da Serra (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

Também presentes no concelho, de forma menos expressiva, surgem pastagens (1,6%), massas de 

água superficiais (0,5%) e superfícies agroflorestais (0,1%) (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

A carta de uso e ocupação do solo no concelho da Covilhã é apresentada na Figura 23. 
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Figura 23. Uso e ocupação do solo 
(Fonte: CMC, PDMC, 2022) 

 

2.2.1.9 PAISAGEM 

A definição de Unidades de Paisagem (UP) surge da análise conjunta de vários fatores intervenientes 

na paisagem. O processo de marcação passa pela definição de macrounidades com base nas 

características litológicas/geomorfológicas, climatológicas e de relevo do território, após a qual se 

desce a um nível de classificação mais operativo, com base nas restantes características consideradas, 

de que ressaltam o uso atual do solo e as suas potencialidades de utilização (CMC, 2022). 

{ŜƎǳƴŘƻ ŀ ǘƛǇƻƭƻƎƛŀ ŘŜŦƛƴƛŘŀ ǇƻǊ /ŀƴŎŜƭŀ ŘΩ!ōǊŜǳ et al., o concelho da Covilhã localiza-se na 

confluência de três grupos de unidades de paisagem: no grupo de unidades de paisagem G ς Beira 

Interior, no grupo de unidades de paisagem I ς Maciço Central e no grupo de unidades de paisagem J 

ς Pinhal do Centro. O concelho integra as unidades de paisagem (Figura 24) a seguir descritas (CMC, 

ECOSATIVA, 2024): 
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Figura 24. Grupos e unidades de paisagem 
(Fonte: CMC, PDMC, 2022) 

 

Grupo G ς Beira Interior  

- Unidade de Paisagem 49 ς Cova da Beira: esta unidade da paisagem, que abrange a área este 

do concelho, corresponde a uma bacia de abatimento entre as serras da Estrela e da 

Gardunha, sendo atravessada longitudinalmente pelo rio Zêzere. É uma zona plana com 

elevada fertilidade do solo, características que contribuíram para o desenvolvimento de um 

mosaico diverso de usos agrícolas e florestais. Além destes usos, esta paisagem é também 

caracterizada pela presença de povoamentos densos e dispersos, dos quais se destaca a 

Covilhã. Esta é uma unidade de paisagem relativamente rara, tanto a nível regional como a 

nível nacional (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

Grupo I ς Maciço Central 

- Unidade de Paisagem 61 ς Serras da Lousã e Açor: esta unidade abrange a zona oeste do 

concelho. As serras da Lousã e do Açor surgem como um prolongamento da serra da Estrela, 

com altitudes significativamente mais baixas. Estas serras caracterizam-se por grandes 

manchas florestais de pinheiros e eucaliptos e por zonas extensas de matos. Os incêndios 

catastróficos, que ocorrem periodicamente nesta zona, resultam em paisagens monótonas e 
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com população escassa. Os solos, delgados e ácidos, apresentam grandes limitações em 

termos de fertilidade sustentando sistemas agrícolas e pastoris frágeis e vulneráveis (CMC, 

ECOSATIVA, 2024). 

- Unidade de Paisagem 62 ς Serra da Estrela: esta unidade caracteriza-se pelas paisagens de 

montanha de carácter expressivo que abrangem a área norte do concelho. Distingue-se no 

maciço montanhoso da serra da Estrela um planalto central, do qual surgem os cursos de água 

responsáveis pela formação dos vales do Mondego e do Zêzere, sendo este último um dos 

vales glaciares mais interessantes da Europa. A altitude e a exposição das encostas são 

responsáveis pelo zonamento dos usos do solo nesta paisagem. Os centros urbanos de maior 

dimensão organizam-se na periferia da serra (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

Grupo J ς Pinhal do Centro  

- Unidade de Paisagem 63 ς Pinhal Interior: esta unidade abrange a área sul do concelho. 

Insere-se numa vasta região florestal, composta sobretudo por florestas de pinheiro e 

eucalipto. A agricultura tem uma expressão reduzida surgindo apenas na proximidade dos 

aglomerados populacionais. Esta paisagem apresenta um relevo de padrão homogéneo onde 

domina um ondulado pronunciado na área norte que se vai aligeirando de forma progressiva 

para sul (CMC, ECOSATIVA, 2024). 

 

2.2.1.10 POTENCIAIS DISFUNÇÕES AMBIENTAIS 

O Concelho insere-se no espaço do Maciço Central e Beira Serra Sul, apresentando uma elevada 

incidência dos processos climáticos e meteorológicos extremos, que determinam uma elevada ou 

muito elevada suscetibilidade à seca, às ondas de calor e a incêndios rurais. Revela ainda uma 

suscetibilidade moderada a ondas de frio e uma importante incidência dos fenómenos meteorológicos 

relativos à precipitação de neve e a episódios extensivos de gelo que, associada a outros riscos, define 

um território marcado pelos processos climáticos e meteorológicos extremos. Os processos associados 

à geodinâmica determinam elevados graus de suscetibilidade relacionados com movimentos de massa 

de vertentes, cheias e inundações (CMC, ECOSATIVA, 2024).  

A ocorrência de ventos fortes é igualmente um risco presente no concelho, com suscetibilidade 

elevada nas áreas de orografia pronunciada, no norte e oeste do concelho, e moderada naquelas a 

nascente (CMC, ECOSATIVA, 2024). 
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Ao nível da conservação da natureza identificam-se algumas ameaças tais como a apanha e a caça de 

espécies proibidas (flora e fauna), o depósito ilegal de lixos e entulhos bem como a existência de 

sucatas ilegais que interferem com o ecossistema concelhio.  

No âmbito do sistema hidrográfico destaca-se alguma contaminação das águas dos rios e a degradação 

e depleção das galerias ripícolas devido a despejos ilegais de químicos industriais nos cursos de água 

e à expansão da mancha urbana nas suas margens, assim como o aumento do estado de degradação 

do património construído localizado ao longo dos cursos de água (CMC, 2022). 

Quanto ao ruído, são conhecidas algumas zonas de elevadas emissões sonoras tais como algumas 

infraestruturas viárias de maior relevância (IP2, A23 e EN230), as zonas industriais do Canhoso e 

Tortosendo (dentro da área industrial) e as Minas da Panasqueira.  

 

2.2.2 Sistema Patrimonial 

O concelho da Covilhã constitui um território de inegável diversidade patrimonial e paisagística, 

encerrando uma multiplicidade de valores naturais e culturais notáveis, que foram determinantes para 

o processo de construção da identidade local, sendo ainda hoje indissociável do seu património têxtil, 

da indústria de lanifícios e do pioneirismo no ensino do debuxo, que transformaram a cidade num 

espaço rico (ECD). 

 

2.2.2.1 PATRIMÓNIO NATURAL 

O património natural é constituído por um conjunto de elementos naturais, tais como recursos 

hídricos, geológicos e biológicos de interesse científico e paisagístico importantes de conservar. É 

necessário gerir o património natural com o objetivo de o conservar e desenvolver de forma 

sustentável. Assim, ao valorizar os recursos existentes através de comunicação e educação ambiental, 

o município estará a impulsionar a sua economia através de atividades sociais e turísticas. 

No património natural do concelho da Covilhã estão incluídos os recursos hídricos (subsecção 2.2.1.3), 

os geossítios (subsecção 2.2.1.4), as espécies protegidas de fauna e flora (subsecção 2.2.1.5), as áreas 

protegidas (subsecção 2.2.1.6) e as áreas de reserva (subsecção 2.2.1.7) do concelho. 
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2.2.2.2 PATRIMÓNIO ARQUITETÓNICO E ARQUEOLÓGICO 

O Património histórico, arqueológico e arquitetónico constitui uma herança do passado que merece 

ser preservada e transmitida às futuras gerações. A sua preservação deve fazer parte da estratégia e 

desenvolvimento do território garantindo que o carácter ímpar do concelho da Covilhã não se perca. 

As tabelas seguintes apresentam os diversos elementos classificados e em vias de classificação que o 

concelho da Covilhã possui, sendo alguns ilustrados nas figuras seguintes. 

ARQUITETURA RELIGIOSA 

Tabela 5. Património arquitetónico religioso classificado e em vias de classificação 

DESIGNAÇÃO LOCALIZAÇÃO 
DATA DE 

CONSTRUÇÃO 
SITUAÇÃO PUBLICAÇÃO 

CAPELA DE SANTA CRUZ Covilhã 
Séc. XVI 

(conjetural) 

Classificado como IIP - 
Imóvel de Interesse 
Público 

Decreto n.º 42692, DG n.º 
276 de 30 novembro 1959 

CAPELA DE SANTO CRISTO  Teixoso 
Séc. XVII/ 

XVIII 

Classificado como IIP - 
Imóvel de Interesse 
Público 

Decreto n.º 43073, DG n.º 
162 de 14 julho 1960 

CAPELA DE SÃO MARTINHO Covilhã 
Séc. XII/ XII 
(conjetural) 

Classificado como IIP - 
Imóvel de Interesse 
Público 

Decreto n.º 45327, DG n.º 
251 de 25 outubro 1963 

IGREJA DE NOSSA SENHORA 
DA CONCEIÇÃO 

Covilhã 
Séc. XV a 
XVIII/ XX 

Classificado como IIP - 
Imóvel de Interesse 
Público 

Decreto nº 1/86 DR n.º 02 
de 03 janeiro 1986 

IGREJA DA MISERICÓRDIA DA 
COVILHÃ 

Covilhã 
Séc. XVII/ 
XVIII/ XX 

Classificado como IIP - 
Imóvel de Interesse 
Público 

Decreto n.º 67/97, DR n.º 
301 de 31 dezembro 1997 

CAPELA DE SÃO SEBASTIÃO Erada Séc. XVIII 
Classificado como MIP - 
Monumento de Interesse 
Público 

Portaria n.º 740-V /2012, 
DR, 2.ª série, n.º 248 de 24 
dezembro 2012 

IGREJA DE NOSSA SENHORA 
DA ASSUNÇÃO, MATRIZ DO 
PAUL 

Paul 
Séc. XVII/ 

XVIII 

Classificado como MIP - 
Monumento de Interesse 
Público 

Portaria n.º 550/2014, DR, 
2.ª série, n.º 127 de 04 
julho 2014 

 

   

Figura 25. Capela de Santa Cruz (à esquerda) e Igreja de Nossa Senhora da Conceição (à direita) 
(Fonte: https://www.visitcovilha.com) 
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ARQUITETURA CIVIL 

Tabela 6. Património arquitetónico civil classificado e em vias de classificação 

DESIGNAÇÃO LOCALIZAÇÃO 
DATA DE 

CONSTRUÇÃO 
SITUAÇÃO PUBLICAÇÃO 

PELOURINHO DA COVILHÃ Covilhã 
Séc. XVI 

(conjetural) 

Classificado como IIP - 
Imóvel de Interesse 
Público 

Decreto n.º 23 122, DG n.º 
231 de 11 outubro 1933 

«MEMÓRIA» DA EXPEDIÇÃO DA 
SOCIEDADE DE GEOGRAFIA À 
SERRA DA ESTRELA, PRESIDIDA 
PELO DR. SOUSA MARTINS, EM 
1881 

Cortes do 
Meio 

Séc. XIX 
Classificado como IM - 
Interesse Municipal 

Decreto n.º 95/78, DR n.º 
210 de 12 setembro 1978 

CASA DAS MORGADAS Covilhã 
Séc. XVII/ XVIII/ 
XIX (conjetural) 

Classificado como IM - 
Interesse Municipal 

Decreto n.º 28/82, DR n.º 
47 de 26 fevereiro 1982 

EDIFÍCIO DE INTERESSE 
HISTÓRICO EXISTENTE DENTRO 
DAS MURALHAS DO CASTELO 
DA COVILHÃ 

Covilhã Medieval 
Classificado como IIP - 
Imóvel de Interesse 
Público 

Decreto nº 28/82, DR n.º 47 
de 26 de fevereiro 1982 

CONJUNTO DE FORNALHAS E 
POÇOS CILÍNDRICOS DA ANTIGA 
TINTURARIA DA REAL FÁBRICA 
DE PANOS  

Covilhã Séc. XVIII/ XX 
Classificado como IIP - 
Imóvel de Interesse 
Público 

Decreto n.º 28 /82, DR n.º 
47 de 26 fevereiro 1982 

CASA DOS CASTELO BRANCO Covilhã Séc. XVII 
Em Vias de Classificação 
(Homologado como IM 
- Interesse Municipal) 

Despacho de 11 agosto 
1998 do Ministro da Cultura 

CASA DOS MINISTROS Covilhã 
Séc. XVI/ XVIII 
(conjetural) 

Classificado como IIP - 
Imóvel de Interesse 
Público 

Decreto n.º 5/2002, DR n.º 
42 de 19 fevereiro 2002 

CASA MORÃO Covilhã Séc. XX 
Classificado como IM - 
Interesse Municipal 

Boletim Municipal, n.º 16 
de 31 julho 2008 

COLÉGIO DAS FREIRAS Covilhã 
Séc. XIX 

(conjetural) 
Classificado como IM - 
Interesse Municipal 

Boletim Municipal, n.º 16 
de 31 julho 2008 

SANATÓRIO DOS 
FERROVIÁRIOS 

Covilhã e 
Canhoso 

Séc. XX 
Classificado como IM - 
Interesse Municipal 

Edital de 28 julho 2009 

CONJUNTO ARQUITETÓNICO 
COMPOSTO PELO EDIFÍCIO DO 
TEATRO-CINE DA COVILHÃ, 
PELO EDIFÍCIO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DA COVILHÃ, PELO 
EDIFÍCIO DOS CTT E PELO 
EDIFÍCIO DA CGD 

Covilhã Séc. XX 
Classificado como CIP - 
Conjunto de Interesse 
Público 

Portaria n.º 448/2014, DR, 
2.ª série, n.º 113 de 16 
junho 2014 

CONJUNTO INDUSTRIAL DA 
RIBEIRA DA CARPINTEIRA 

Covilhã Séc. XX 
Em Vias de Classificação 
(com Despacho de 
Abertura) 

Anúncio n.º 257/2016, DR, 
2.ª série, n.º 234 

EDIFÍCIO DO CLUB UNIÃO DA 
COVILHÃ 

Covilhã Séc. XX 
Classificado como MIM 
- Monumento de 
Interesse Municipal 

Edital n.º 464/2017, DR, 2.ª 
série, n.º 125, de 30-06-
2017 

ESTENDEDOURO DE LÃS DAS 
ESCADINHAS DO CASTELO 

Covilhã 
Séc. XVII/ XVIII 

(conjetural) 

Classificado como MIM 
- Monumento de 
Interesse Municipal 

Edital n.º 463/2017, DR, 2.ª 
série, n.º 125, de 30-06-
2017 

TAPADA DO DR. ANTÓNIO, 
INCLUINDO O SISTEMA 
HIDRÁULICO E DUAS CASAS 

Cortes do 
Meio 

Séc. XX 
Em vias de classificação 
(com Despacho de 
Abertura) 

Anúncio n.º 127/2019, DR, 
2.ª série, n.º 125, de 3-07-
2019 

PALACETE JARDIM Covilhã Séc. XX 
Classificado como MIP ς 
Monumento de 
Interesse Público 

Portaria n.º 577/2022, DR, 
2.ª série, n.º 130 de 07 julho 
2022 

FÁBRICA DE ANTÓNIO ESTRELLA 
/ JÚLIO AFONSO 

Covilhã Séc. XIX 
MIP - monumento de 
interesse público 

Portaria n.º 795/2022, DR, 
2.ª série, n.º 221, de 16-11-
2022 
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DESIGNAÇÃO LOCALIZAÇÃO 
DATA DE 

CONSTRUÇÃO 
SITUAÇÃO PUBLICAÇÃO 

TINTURARIA CLEMENTE 
PETRUCCI & IRMÃO 

Covilhã Séc. XX 
Em vias de classificação 
para monumento de 
interesse municipal 

Aviso n.º 2127/2024, DR, 2.ª 
série, n.º 19, de 26-01-2024 

TINTE DA TRAVESSA DO TINTE Covilhã Séc. XVIII 
Em vias de classificação 
para Monumento de 
Interesse Municipal 

Aviso n.º 5970/2025/2, de 3 
de março 

CASA NAVE CATALÃO Covilhã Séc. XX 
Em vias de classificação 
para Monumento de 
Interesse Municipal 

Aviso n.º 6098/2025/2, de 5 
de março 

CONJUNTO CONSTITUÍDO PELA 
ESTÂNCIA DE MONTANHA DAS 
PENHAS DOURADAS E O 
ANTIGO SANATÓRIO DOS 
FERROVIÁRIOS 

Cortes do 
Meio 

Séc. XX 
Em vias de classificação 
(com Despacho de 
Abertura) 

Anúncio n.º 164/2025,DR, 
2.ª série, n.º 103, de 29 de 

maio 

 

    

Figura 26. Palacete Jardim (à esquerda) e Fábrica de António Estrella / Júlio Afonso (à direita) 
(Fonte: https://www.visitcovilha.com e https://www.visiteserradaestrela.pt) 

ARQUITETURA MILITAR 

Tabela 7. Património arquitetónico militar classificado 

DESIGNAÇÃO LOCALIZAÇÃO 
DATA DE 

CONSTRUÇÃO 
SITUAÇÃO PUBLICAÇÃO 

MURALHAS DA CIDADE DA 
COVILHÃ 

Covilhã Séc. XIII 
Classificado como IIP 
- Imóvel de Interesse 
Público 

Decreto n.º 1/86, DR n.º 02 
de 03 janeiro 1986 

 

 

Figura 27. Muralhas da cidade da Covilhã 
(Fonte: https://ointerior.pt) 
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PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO 

Tabela 8. Património arqueológico classificado 

DESIGNAÇÃO LOCALIZAÇÃO 
DATA DE 

CONSTRUÇÃO 
SITUAÇÃO PUBLICAÇÃO 

CASTRO DE ORJAIS E RUÍNAS DE 
UMA CONSTRUÇÃO JUNTO À 
CAPELA DE NOSSA SENHORA 
DAS CABEÇAS 

Orjais Idade do Ferro 
Classificado como IIP 
- Imóvel de Interesse 
Público 

Decreto nº 26 - A/92, DR n.º 
126 de 01 junho 1992 

TROÇO DE CALÇADA ROMANA 
JUNTO À ESTAÇÃO DE 
CAMINHO DE FERRO DA 
COVILHÃ 

Covilhã 
Séc. I/ IV 

(conjetural) 

Classificado como IIP 
- Imóvel de Interesse 
Público 

Decreto n.º 26 -A/ 92, DG 
n.º 126 de 01 junho 1992 

CASTRO DA ARGEMELA Coutada - 
Classificado como 
SIM ς Sítio de 
Interesse Municipal  

Edital n.º 701/2021, de 22 
de junho 

 

 

Relativamente ao património arquitetónico e arqueológico inventariado no concelho da Covilhã, 

apresentam-se no Anexo III do presente Relatório as listagens dos elementos inventariados, incluindo 

a sua designação, categoria e respetiva localização. 

 

2.2.3 Sistema Socioeconómico 

A monitorização do sistema socioeconómico tem como objetivo identificar as fragilidades existentes 

no concelho de modo a permitir delinear estratégias políticas que reforçam a coesão económica e 

social do concelho, e garantir o acesso a serviços públicos, habitação ou oportunidade de emprego 

equitativa a toda a população, independentemente da sua condição socioeconómica, geográfica, 

nacionalidade, idade, género, etnia ou situação de deficiência.  

Nos subcapítulos seguintes é feita uma análise da evolução do sistema socioeconómico do concelho 

da Covilhã no período compreendido entre os últimos três recenseamentos efetuados a Portugal 

(entre 2001 e 2021). Este período foi escolhido tendo em conta ser o período mais próximo 

compreendido entre a data de entrada em vigor do atual PDM da Covilhã (a 23 de outubro de 1999) e 

a atualidade. 
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2.2.3.1 DINÂMICAS DEMOGRÁFICAS 

EVOLUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO 

Atualmente, com uma população residente5 de 46 455 habitantes, o concelho da Covilhã assistiu a 

uma diminuição de quase 15% da sua população residente, de acordo com os resultados definitivos 

dos últimos três recenseamentos efetuados a Portugal. Pese embora esta quebra de população, com 

uma densidade populacional6 de 84 habitantes/km2, o concelho da Covilhã apresenta valores 

superiores à média da sub-região das Beiras e Serra da Estrela (33 habitantes/Km2), do distrito de 

Castelo Branco (36 habitantes/Km2) e dos municípios da antiga sub-região da Cova da Beira (Belmonte 

com 52 habitante/Km2 e Fundão com 38 habitantes/Km2) (Gráfico 4). 

Entre as várias freguesias do concelho verificam-se diferenças acentuadas na dinâmica da população 

residente (Tabela 6). No mesmo período de referência, as freguesias mais afastadas da área da grande 

Covilhã, como Aldeia de São Francisco de Assis, UF de Barco e Coutada, UF de Casegas e Ourondo, 

Erada, São Jorge da Beira, Sobral de São Miguel, UF de Vale Formoso e Aldeia de Souto e Verdelhos, 

assistiram a uma perda de população residente superior a 25%, tendo a freguesia de Sobral de São 

Miguel sofrido a maior perda populacional em cerca de 57%. Destaca-se a freguesia da Boidobra, única 

freguesia que viu a sua população crescer em mais de 10% no período compreendido entre 2001 e 

2021. Este crescimento poderá advir da sua localização central entre os dois principais polos de 

emprego na freguesia do Tortosendo e na UF de Covilhã e Canhoso.  

 
Gráfico 4. Evolução da densidade populacional, entre 2001 e 20217 

(Fonte: https://www.pordata.pt) 

 
5 População residente: Pessoas que, independentemente de no momento de observação - zero horas do dia de referência - estarem presentes 
ou ausentes numa determinada unidade de alojamento, aí habitam a maior parte do ano com a família ou detêm a totalidade ou a maior 
parte dos seus haveres (INE - Instituto Nacional de Estatística, s.d.). 
6 Densidade populacional: Intensidade do povoamento expressa pela relação entre o número de habitantes de uma área territorial 
determinada e a superfície desse território (habitualmente expressa em número de habitantes por quilómetro quadrado) (INE - Instituto 
Nacional de Estatística, s.d.). 
7 A sub-região das Beiras e Serra da Estrela foi criada em 2013 (Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro). Os dados disponíveis para esta sub-
região só se encontram explanados nos resultados definitivos dos CENSOS de 2021. 
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Tabela 9. Evolução da população residente nas freguesias, entre 2001 e 2021 
(Fonte: https://www.pordata.pt) 

FREGUESIAS 
POPULAÇÃO RESIDENTE VARIAÇÃO 

2001 2011 2021 2001-2021 

ALDEIA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 692 632 489 -29,3 

BARCO E COUTADA 1.052 879 723 -31,3 

BOIDOBRA 2.859 3.246 3.167 10,8 

CANTAR-GALO E VILA DO CARVALHO 4.582 3.974 3.212 -29,9 

CASEGAS E OURONDO 1.117 797 598 -46,5 

CORTES DO MEIO 969 884 746 -23,0 

COVILHÃ E CANHOSO 19.440 19.022 18.220 -6,3 

DOMINGUISO 1.188 1.119 1.018 -14,3 

ERADA 845 709 575 -32,0 

FERRO 1.834 1.700 1.554 -15,3 

ORJAIS 859 806 663 -22,8 

PAUL 1.816 1.624 1.363 -24,9 

PERABOA 1.072 953 817 -23,8 

PESO E VALES DO RIO 1.619 1.411 1.256 -22,4 

SÃO JORGE DA BEIRA 694 633 504 -27,4 

SOBRAL DE SÃO MIGUEL 686 418 294 -57,1 

TEIXOSO E SARZEDO 4.590 4.490 3.876 -15,6 

TORTOSENDO 5.426 5.624 5.216 -3,9 

UNHAIS DA SERRA 1.385 1.398 1.048 -24,3 

VALE FORMOSO E ALDEIA DO SOUTO 905 814 616 -31,9 

VERDELHOS  875 664 500 -42,9 

CONCELHO 54.505 51.797 46.455 -14,8 

 

POPULAÇÃO RESIDENTE ESTRANGEIRA 

Com um total de 1 136 indivíduos, a população residente de nacionalidade estrangeira representa 

2,5% da população residente no concelho da Covilhã. De acordo com os resultados definitivos dos 

últimos três recenseamentos realizados a Portugal, esta fatia de população tem vindo a crescer, 

acompanhando a tendência regional (Gráfico 5). 
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Gráfico 5. Evolução da proporção da população residente de nacionalidade estrangeira, entre 2001 e 20218 

(Fonte: https://www.pordata.pt) 

 

Em 2021, as nacionalidades que mais se faziam representar no concelho da Covilhã eram a brasileira 

e a angolana, com 538 e 130 indivíduos respetivamente.  

 

GRUPOS ETÁRIOS E TAXA DE ENVELHECIMENTO 

De acordo com os resultados definitivos dos últimos três recenseamentos, é notório o envelhecimento 

da população no concelho da Covilhã verificando-se um aumentado 10% dos residentes com 65 anos 

ou mais anos, entre 2001 e 2021, por oposição da variação negativa das faixas etárias mais novas, onde 

se verifica uma ligeira diminuição de 3% da população residente com idades inferiores a 15 anos 

(Gráfico 6). Os grupos etários mais novos (dos 0 aos 24 anos) são maioritariamente compostos por 

homens enquanto os grupos etários mais velhos (dos 25 a 65 ou mais anos) são compostos 

maioritariamente por mulheres.  

 
8 A Sub-região das Beiras e Serra da Estrela foi criada em 2013 (Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro). Os dados disponíveis para esta sub-
região só se encontram explanados nos resultados definitivos dos CENSOS de 2021. 
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Gráfico 6. Evolução da população residente por grupo etário no concelho da Covilhã, entre 2001 e 2021 

(Fonte: https://www.pordata.pt) 

 

Geograficamente e de acordo com a evolução do índice de envelhecimento9, as freguesias de São Jorge 

da Beira, de Sobral de São Miguel e da UF de Casegas e Ourondo detêm a população mais idosa (com 

65 ou mais anos), representando metade ou mais de metade da população residente (Tabela 10). 

 

Tabela 10. Evolução do índice de envelhecimento nas freguesias do concelho da Covilhã, entre 2001 e 2021 
(Fonte: https://www.pordata.pt) 

FREGUESIAS 
ÍNDICE DE ENVELHECIMENTO (%) VARIAÇÃO 

2001 2011 2021 2001-2021 

ALDEIA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 325,9 224,6 489,5 50,2 

BARCO E COUTADA 119,4 356,7 708,9 493,7 

BOIDOBRA 54,8 77,4 139,9 155,1 

CANTAR-GALO E VILA DO CARVALHO 133,6 233,6 529,3 296,3 

CASEGAS E OURONDO 284,2 568,3 1039,3 265,7 

CORTES DO MEIO 124,1 252,4 445,0 258,7 

COVILHÃ E CANHOSO 132,7 183,2 249,1 87,7 

DOMINGUISO 118,9 155,6 224,8 89,1 

ERADA 210,3 298,6 735,3 249,6 

FERRO 134,8 180,7 248,2 84,1 

ORJAIS 175,7 264,2 361,4 105,7 

PAUL 118,9 256,4 441,1 271,1 

PERABOA 157,9 253,2 408,2 158,5 

 
9 Índice de envelhecimento: Relação entre a população idosa e a população jovem, definida habitualmente como o quociente entre o número 
de pessoas com 65 ou mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos (expressa habitualmente por 
100 (10^2) pessoas dos 0 aos 14 anos) (INE - Instituto Nacional de Estatística, s.d.). 
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FREGUESIAS 
ÍNDICE DE ENVELHECIMENTO (%) VARIAÇÃO 

2001 2011 2021 2001-2021 

PESO E VALES DO RIO 115,4 187,5 321,4 178,4 

SÃO JORGE DA BEIRA 306,2 609,3 1063,0 247,2 

SOBRAL DE SÃO MIGUEL 297,1 653,6 1043,8 251,3 

TEIXOSO E SARZEDO 122,4 175,9 291,5 138,2 

TORTOSENDO 123,9 139,1 183,9 48,5 

UNHAIS DA SERRA 198,8 259,0 497,6 150,3 

VALE FORMOSO E ALDEIA DO SOUTO 184,9 224,2 381,8 106,5 

VERDELHOS  210,1 322,4 508,3 142,0 

CONCELHO 140,0 189,6 265,5 89,6 

 

AGREGADOS FAMILIARES 

De acordo com os resultados dos últimos três recenseamentos realizados a Portugal, o município da 

Covilhã perdeu cerca de 4,5% dos agregados domésticos familiares10 (Gráfico 7).  

A nível geográfico verifica-se que, entre 2001 e 2021, as famílias saíram das freguesias periféricas do 

concelho e instalaram-se nas freguesias que compõem a Grande Covilhã (Tabela 11). Esta deslocação 

das famílias para o centro urbano deve-se à centralização dos serviços essenciais na sede do concelho 

e suas freguesias confinantes. Atualmente, com mais famílias residentes está a UF de Covilhã e 

Canhoso (8.074 famílias), seguida das freguesias de Tortosendo (2.175 famílias), UF de Teixoso e 

Sarzedo (1.678 famílias), UF de Cantar-Galo e Vila do Carvalho (1.509 famílias) e Boidobra (1.284 

famílias). Destacam-se ainda as freguesias de Aldeia de São Francisco de Assis, UF de Casegas e 

Ourondo, Sobral de São Miguel e Verdelhos que viram seu número de agregados familiares domésticos 

diminuir em mais de 20%, no período compreendido entre 2001 e 2021.  

 
10 Agregado doméstico familiar: Conjunto de pessoas que residem no mesmo alojamento e cujas despesas fundamentais ou básicas 
(alimentação, alojamento) são suportadas conjuntamente, independentemente da existência ou não de laços de parentesco; ou a pessoa 
que ocupa integralmente um alojamento ou que, partilhando-o com outros, não satisfaz a condição anterior (INE - Instituto Nacional de 
Estatística, s.d.). 
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Gráfico 7. Evolução do número de agregados familiares residentes na Covilhã, entre 2001 e 2021 

(Fonte: https://www.pordata.pt) 

 

Tabela 11. Evolução do número de agregados familiares domésticos nas freguesias, entre 2001 e 2021 
(Fonte: https://www.pordata.pt) 

FREGUESIAS 
N.º DE AGREGADOS DOMÉSTICOS VARIAÇÃO 

2001 2011 2021 2001-2021 

ALDEIA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 266 266 204 -23,3 

BARCO E COUTADA 375 375 324 -13,6 

BOIDOBRA 1.251 1.251 1.284 2,6 

CANTAR-GALO E VILA DO CARVALHO 1.643 1.643 1.509 -8,2 

CASEGAS E OURONDO 351 351 277 -21,1 

CORTES DO MEIO 357 357 331 -7,3 

COVILHÃ E CANHOSO 7.983 7.983 8 074 1,1 

DOMINGUISO 443 443 400 -9,7 

ERADA 309 309 280 -9,4 

FERRO 676 676 650 -3,8 

ORJAIS 332 332 294 -11,4 

PAUL 651 651 588 -9,7 

PERABOA 374 374 349 -6,7 

PESO E VALES DO RIO 560 560 491 -12,3 

SÃO JORGE DA BEIRA 279 279 238 -14,7 

SOBRAL DE SÃO MIGUEL 197 197 148 -24,9 

TEIXOSO E SARZEDO 1.806 1.806 1.678 -7,1 

TORTOSENDO 2.166 2.166 2.175 0,4 

UNHAIS DA SERRA 596 596 478 -19,8 

VALE FORMOSO E ALDEIA DO SOUTO 325 325 274 -15,7 

VERDELHOS  280 280 224 -20,0 

CONCELHO 21.220 21.220 20.270 -4,5 
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Atualmente com uma média de 2,2 indivíduos, a dimensão média do agregado doméstico familiar11 no 

concelho da Covilhã diminuiu 0,5 indivíduos por agregado familiar entre 2001 e 2021, acompanhando 

a tendência média da sub-região das Beiras e Serra da Estrela, do distrito de Castelo Branco e dos 

municípios da antiga sub-região da Cova da Beira (Belmonte e Fundão) (Gráfico 8). 

 

Gráfico 8. Dimensão média dos agregados domésticos privados, entre 2001 e 202112 

(Fonte: https://www.pordata.pt) 

 

É notória a diminuição das famílias numerosas (em aproximadamente 17%) em prol das famílias de 

menor dimensão, constituídas por um ou dois indivíduos (Gráfico 9). Atualmente, 78% das famílias 

unipessoais residentes no concelho da Covilhã são famílias constituídas por indivíduos com mais de 65 

anos, situação que contribui para o isolamento dos mais idosos, em especial nas freguesias mais 

periféricas do concelho.  

 
11 Dimensão média do agregado doméstico privado: Quociente entre o número de pessoas do agregado doméstico privado e o número de 
agregados domésticos privados (INE - Instituto Nacional de Estatística, s.d.). 
12 A sub-região das Beiras e Serra da Estrela foi criada em 2013 (Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro). Os dados disponíveis para esta sub-
região só se encontram explanados nos resultados definitivos dos CENSOS de 2021. 
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Gráfico 9. Evolução da dimensão dos agregados familiares no concelho da Covilhã, entre 2001 e 2021 

(Fonte: https://www.pordata.pt) 

 

NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

De acordo com os resultados definitivos dos últimos três recenseamentos realizados a Portugal, 

verifica-se um aumento do nível de escolaridade13 da população residente no concelho da Covilhã 

(Gráfico 10). Em 2021, mais de metade da população residente no concelho tinha concluído o nível 

básico de escolaridade, havendo apenas 12% sem qualquer nível de instrução. Por outro lado, verifica-

se um aumento de população com o ensino secundário e ensino superior concluídos, representando, 

respetivamente, 21% e 17% da população. 

Atualmente, as freguesias mais urbanizadas como as freguesias de Boidobra, Tortosendo e UF de 

Covilhã e Canhoso apresentam uma proporção maior de população com o ensino superior completo 

(aproximadamente 20%). Já o analfabetismo atinge 4% da população residente no concelho da Covilhã, 

ligeiramente inferior ao contexto regional de 5%. Este indicador não é uniforme em todo o território 

concelhio, sendo as freguesias de Aldeia de São Francisco de Assis, Sobral de São Miguel e Verdelhos 

as que possuem uma taxa de analfabetismo14 maior (9%, 15% e 18% respetivamente) (Tabela 12).  

 
13 Nível de escolaridade: Nível ou grau de ensino mais elevado que o indivíduo concluiu ou para o qual obteve equivalência, e em relação ao 
qual tem direito ao respetivo certificado ou diploma (INE - Instituto Nacional de Estatística, s.d.). 
14 Taxa de analfabetismo: Taxa que traduz o peso da população com 10 e mais anos que não sabe ler nem escrever sobre a população com 
10 e mais anos, num determinado período de referência (INE - Instituto Nacional de Estatística, s.d.). 
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Gráfico 10. Evolução do nível de escolaridade da população residente na Covilhã, entre 2001 e 2021 

(Fonte: https://www.pordata.pt) 

 

Tabela 12. Evolução da taxa de analfabetismo nas freguesias do concelho da Covilhã, entre 2001 e 2021 
(Fonte: https://www.pordata.pt) 

FREGUESIAS 
TAXA DE ANALFABETISMO (%) VARIAÇÃO 

2001 2011 2021 2001-2021 

ALDEIA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 14,8 12,3 9,3 -37,1 

BARCO E COUTADA 16,6 7,8 3,6 -78,3 

BOIDOBRA 7,9 4,8 2,3 -71,5 

CANTAR-GALO E VILA DO CARVALHO 11,9 8,4 4,3 -64,2 

CASEGAS E OURONDO 19,5 9,8 7,4 -62,0 

CORTES DO MEIO 10,6 8,0 4,3 -59,8 

COVILHÃ E CANHOSO 8,3 4,5 2,8 -66,7 

DOMINGUISO 11,1 7,0 4,7 -57,6 

ERADA 14,0 9,4 5,0 -64,2 

FERRO 15,7 11,6 5,4 -65,6 

ORJAIS 20,1 12,3 5,6 -72,1 

PAUL 14,6 10,2 5,9 -59,7 

PERABOA 19,9 11,6 6,4 -67,8 

PESO E VALES DO RIO 12,4 8,0 6,2 -49,9 

SÃO JORGE DA BEIRA 21,3 14,6 7,2 -66,1 

SOBRAL DE SÃO MIGUEL 18,7 19,0 15,0 -19,9 

TEIXOSO E SARZEDO 39,4 8,6 4,7 -88,1 

TORTOSENDO 11,1 6,3 3,0 -73,0 

UNHAIS DA SERRA 11,7 5,4 4,9 -58,2 

VALE FORMOSO E ALDEIA DO SOUTO 22,1 14,1 8,0 -63,7 

VERDELHOS  34,5 25,2 17,8 -48,3 

CONCELHO 11,9 7,3 4,1 -66,0 
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PROJEÇÕES DEMOGRÁFICAS 

Em 2021, a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC) apresentou 

projeções demográficas para o município da Covilhã até 2030. 

A projeção demográfica foi elaborada tendo em conta três cenários, sendo eles os seguintes: 

- Cenário de População Fechada (PF), correspondente às projeções da população com base nos 

nascimentos e óbitos (saldo migratório nulo); 

- Cenário 1 (C1), correspondente ao saldo migratório positivo moderado; 

- Cenário 2 (C2), correspondente ao saldo migratório positivo otimista.  

Assim, de acordo com as projeções demográficas da entidade coordenadora (Tabela 13), até 2030 a 

população do concelho da Covilhã irá diminuir entre 2,4%, 3% e 7% consoante o cenário previsional 

que se está a considerar (C2, C1 e PF, respetivamente). Pese embora a diminuição da população no 

concelho, estes cenários são mais positivos comparativamente com a perda de população na sub-

região das Beiras e Serra da Estrela, que se prevê que perca população entre 5%, 6% e 10%, consoante 

o cenário previsional que se está a considerar (C2, C1 e PF, respetivamente).  
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Tabela 13. Projeções demográficas do concelho da Covilhã para a década de 2020-203015 
(Fonte: https://tabulador.ine.pt) 

GRUPO ETÁRIO 
POPULAÇÃO ATUAL POPULAÇÃO FECHADA CENÁRIO 1 CENÁRIO 2 

H_20 M_20 H_30 M_30 VARHM [PF] H_30 M_30 MIG VARHM [C1] H_30 M_30 MIG VARHM [C2] 

0-4 755 726 -654 666 -8,1% 654 628 -16 -13,4% 663 637 -12 -12,2% 

5-9 770 738 -703 661 -10,4% 703 673 49 -8,8% 711 680 52 -7,8% 

10-14 936 901 -822 725 -19,5% 822 790 94 -12,2% 831 798 100 -11,3% 

15-19 1 118 1 106 -849 739 -32,2% 849 812 65 -25,3% 848 819 64 -25,0% 

20-24 1 150 1 037 -920 902 -16,0% 920 896 -89 -17,0% 925 902 -86 -16,5% 

25-29 890 820 -953 1 103 29,8% 953 983 -177 13,2% 964 995 -166 14,6% 

30-34 966 942 -969 1 022 13,6% 969 910 -107 -1,5% 983 928 -95 0,2% 

35-39 1 144 1 183 -846 811 -27,1% 846 822 56 -28,3% 859 838 66 -27,1% 

40-44 1 527 1 644 -1 048 931 -40,4% 1 048 1 056 161 -33,6% 1 058 1 067 165 -33,0% 

45-49 1 698 1 831 -1 249 1 168 -35,1% 1 249 1 331 141 -26,9% 1 256 1 339 145 -26,5% 

50-54 1 670 1 736 -1 585 1 630 -8,9% 1 585 1 769 110 -1,5% 1 590 1 775 111 -1,2% 

55-59 1 749 1 860 -1 733 1 804 -5,1% 1 733 1 939 119 1,7% 1 739 1 941 119 2,0% 

60-64 1 791 1 926 -1 694 1 702 -11,5% 1 694 1 864 133 -4,3% 1 699 1 866 134 -4,1% 

65-69 1 735 1 935 -1 748 1 815 -6,1% 1 748 2 002 154 2,2% 1 751 2 008 156 2,4% 

70-74 1 546 1 829 -1 760 1 844 2,3% 1 760 2 027 163 12,2% 1 767 2 033 170 12,6% 

75-79 1 120 1 531 -1 562 1 783 22,0% 1 562 1 914 69 31,1% 1 566 1 921 73 31,5% 

80-84 796 1 194 -1 122 1 547 31,4% 1 122 1 600 34 36,8% 1 123 1 606 37 37,1% 

85-89 474 915 -617 1 094 21,9% 617 1 106 0 24,0% 617 1 107 -1 24,1% 

90-94 202 435 -300 583 38,6% 300 583 0 38,6% 300 583 0 38,6% 

95-99 43 85 -78 167 91,4% 78 167 0 91,4% 78 167 0 91,4% 

100 OU MAIS 0 1 -2 4 500,0% 2 4 0 500,0% 2 4 0 500,0% 

TOTAL 22 080 24 375 20 492 22 701 -7,0% 21 214 23 876 959 -2,9% 21 330 24 014 1 032 -2,4% 

 
15 Legenda: H_20 (Homens 2020), H_30 (Homens 2030), M_20 (Mulheres 2020), M_30 (Mulheres 2030), HM_20 (Homens e Mulheres 2020), HM_30 (Homens e Mulheres 2030), VarHM (Variação 

(%) da População Total entre 2020 e 2030), Mig (Saldo Migratório entre 2020 e 2030). 
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2.1.3.2. PARQUE EDIFICADO 

De acordo com os resultados definitivos dos últimos três recenseamentos realizados a Portugal, 

o concelho da Covilhã viu o número de edifícios clássicos16 e alojamentos familiares17 crescer 

em 9% e 4%, respetivamente (Gráfico 11).  

 

Gráfico 11. Evolução do número de edifícios clássicos e de alojamentos familiares, entre 2001-2021 

(Fonte: https://www.pordata.pt) 

 

Apesar do aumento do número de edifícios, a idade média dos edifícios no concelho da Covilhã 

era de aproximadamente 40 anos. As freguesias de UF Covilhã e Canhoso, Boidobra e 

Tortosendo são as que registam um maior número de edifício novos, enquanto as freguesias de 

Aldeia de São Francisco de Assis e São Jorge da Beira não registam construção de novos edifícios 

na última década (Tabela 14).  

 

 

 
16 Edifício clássico: Edifício cuja estrutura e materiais empregues têm um carácter não precário (INE - Instituto Nacional de Estatística, 
s.d.). 
17 Alojamento familiar: Local distinto e independente que pelo modo como foi construído, reconstruído, ampliado ou transformado, 
se destina a alojar, normalmente, apenas uma família na condição de no momento de referência não estar a ser utilizado totalmente 
para outros fins. Os alojamentos familiares podem ser de dois tipos: alojamento familiar clássico e alojamento familiar não clássico 
(INE - Instituto Nacional de Estatística, s.d.). 
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Tabela 14. Registo do número de edifícios, por época de construção, nas freguesias do concelho da Covilhã 
(Fonte: https://www.pordata.pt) 

FREGUESIAS ANTES DE 1919 1919-1945 1946-1960 1961-1980 1981-1990 1991-2000 2001-2005 2006-2010 2011-2015 2016-2021 

ALDEIA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 1 52 69 352 11 7 7 3 1 0 

BARCO E COUTADA 3 38 62 358 156 93 46 36 3 2 

BOIDOBRA 23 79 43 101 228 222 122 85 10 23 

CANTAR-GALO E VILA DO CARVALHO 23 98 182 630 262 141 77 42 12 6 

CASEGAS E OURONDO 38 223 168 243 119 74 26 19 5 2 

CORTES DO MEIO 55 43 99 446 115 115 61 26 11 2 

COVILHÃ E CANHOSO 281 566 800 858 438 442 306 201 31 112 

DOMINGUISO 2 17 80 203 77 61 41 19 7 4 

ERADA 23 77 123 163 107 68 36 18 2 6 

FERRO 49 111 102 273 242 164 89 35 17 11 

ORJAIS 3 17 53 202 106 72 31 10 0 10 

PAUL 41 45 91 366 212 162 89 50 6 18 

PERABOA 4 55 115 177 102 113 50 23 6 12 

PESO E VALES DO RIO 0 16 70 418 194 139 77 57 6 4 

SÃO JORGE DA BEIRA 127 107 106 137 111 27 14 10 0 0 

SOBRAL DE SÃO MIGUEL 6 41 44 211 83 49 27 21 3 2 

TEIXOSO E SARZEDO 121 142 229 531 271 223 153 84 28 31 

TORTOSENDO 92 212 285 347 214 412 177 98 21 20 

UNHAIS DA SERRA 10 44 157 289 83 79 62 67 9 5 

VALE FORMOSO E ALDEIA DO SOUTO 14 94 53 146 115 109 53 36 3 2 

VERDELHOS  38 82 115 237 70 64 39 40 6 6 

CONCELHO 954 2159 3046 6688 3316 2836 1583 980 187 278 
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Destes edifícios, em 2021, existia uma percentagem significativa de edifícios degradados e com 

necessidade de reparações estruturais (15%), aumentando o encargo sobre os proprietários e criando 

focos de insalubridade e insegurança urbana. Atualmente, as freguesias com mais edifícios degradados 

são Verdelhos (com 14% dos edifícios existentes), Erada, Unhais da Serra e Covilhã e Canhoso (com 9% 

dos edifícios existentes) (Gráfico 12).  

 

Gráfico 12. Estado de conservação dos edifícios (%) nas freguesias do concelho da Covilhã em 2021 

(Fonte: https://www.pordata.pt) 
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Em 2021, as freguesias que compõem a grande Covilhã (Boidobra, UF de Cantar-Galo e Vila do 

Carvalho, UF de Covilhã e Canhoso, Dominguiso e Tortosendo) apresentam uma densidade de 

alojamentos18 superior a 100 alojamentos por Km2. Já as freguesias da UF Casegas e Ourondo, Erada e 

Verdelhos são as que apresentam uma densidade de alojamentos inferior a 20 alojamentos por Km2 

(Tabela 15). 

Tabela 15. Evolução da densidade de alojamentos nas freguesias do concelho da Covilhã, entre 2001 e 2021 
(Fonte: https://www.pordata.pt) 

FREGUESIA 
DENSIDADE DE ALOJAMENTOS [N.º/KM2] VARIAÇÃO 

2001 2011 2021 2001-2021 

ALDEIA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 33,2 31,5 31,3 -5,7% 

BARCO E COUTADA 32,4 34,6 34,1 5,4% 

BOIDOBRA 83,7 99,9 101,2 20,9% 

CANTAR-GALO E VILA DO CARVALHO 163,6 167,0 152,8 -6,6% 

CASEGAS E OURONDO 30,0 32,2 19,2 -35,9% 

CORTES DO MEIO 21,6 22,9 23,2 7,4% 

COVILHÃ E CANHOSO 485,4 650,4 499,0 2,8% 

DOMINGUISO 116,3 138,4 139,0 19,5% 

ERADA 12,7 15,1 15,0 18,1% 

FERRO 34,0 38,2 38,8 14,1% 

ORJAIS 25,7 28,2 28,9 12,5% 

PAUL 44,2 47,9 48,9 10,6% 

PERABOA 22,0 22,7 25,4 15,5% 

PESO E VALES DO RIO 66,9 70,9 67,1 0,4% 

SÃO JORGE DA BEIRA 26,5 29,1 28,6 7,9% 

SOBRAL DE SÃO MIGUEL 20,8 20,6 20,5 -1,4% 

TEIXOSO E SARZEDO 40,0 44,0 57,1 42,9% 

TORTOSENDO 147,7 178,0 174,9 18,4% 

UNHAIS DA SERRA 26,3 33,5 34,2 30,0% 

VALE FORMOSO E ALDEIA DO SOUTO 33,4 35,2 34,0 1,8% 

VERDELHOS  18,0 21,7 19,8 10,0% 

CONCELHO 55,1 63,5 64,2 16,5% 

 

 

 
18 Densidade de alojamentos: Quociente entre o número de alojamentos existentes para uma dada porção do território e a área de solo a 
que respeita (INE - Instituto Nacional de Estatística, s.d.). 
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Dos alojamentos familiares clássicos, em 2021 verificou-se uma elevada percentagem de alojamentos 

vagos no Concelho (Gráfico 13). 

 

Gráfico 13. Tipos de alojamentos face à forma de ocupação no concelho da Covilhã em 2021 

(Fonte: https://www.pordata.pt) 

 

No que concerne aos alojamentos em situação de superlotação19, tem havido uma oscilação entre 

2001 e 2021, verificando-se um ligeiro aumento no concelho da Covilhã (Gráfico 14). Atualmente, o 

concelho da Covilhã possui 1 522 alojamentos em superlotação. 

 

Gráfico 14. Alojamentos familiares clássicos em situação de superlotação, entre 2001 e 2021 

(Fonte: https://www.pordata.pt) 

 
19 Alojamentos superlotados: alojamentos com uma ou mais divisões em falta para o número de ocupantes (INE - Instituto Nacional de 
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No que se refere ao regime de ocupação, houve uma diminuição de alojamentos familiares clássicos 

ocupados pelos proprietários/coproprietários e um aumento de ocupação por arrendatários (Gráfico 

15). A proporção de ocupantes arrendatários é de cerca de um terço nas freguesias mais urbanas, 

como UF de Covilhã e Canhoso, UF de Cantar Galo e Vila do Carvalho e Tortosendo. 

 

Gráfico 15. Proporção de alojamentos familiares clássicos entre 2011 e 2021 
(Fonte: https://www.pordata.pt ) 

 

De destacar, ainda, a população estudantil que frequenta a Universidade da Beira Interior (UBI), 

nomeadamente de deslocados, que se deparam com a reduzida oferta de alojamento nas residências 

de estudantes, recorrendo ao mercado de arrendamento para garantir um alojamento. Este facto 

intensifica as problemáticas no contexto habitacional, quer pela diminuição da oferta de habitações 

no mercado de arrendamento, quer pela potenciação de cenários de especulação imobiliária que 

dificultam o acesso à habitação por parte da população mais frágil do ponto de vista socioeconómico. 
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2.1.3.3. ATIVIDADES ECONÓMICAS 

POPULAÇÃO ATIVA 

No período compreendido entre os últimos três recenseamentos, a população ativa20 no concelho da 

Covilhã diminuiu tendo, em 2021, 42% da sua população residente ativa, resultado ligeiramente acima 

da população ativa da Sub-Região das Beira e Serra da Estrela (40%), do distrito de Castelo Branco 

(37%) e dos municípios da antiga sub-região da Cova da Beira (Belmonte e Fundão com 41%) (Gráfico 

16). 

 

Gráfico 16. Evolução da taxa de atividade na região, entre 2001 e 202121 
(Fonte: https://www.pordata.pt) 

 

Geograficamente e entre 2011 e 2021, a freguesia de Verdelhos destaca-se por ter sido a única 

freguesia a aumentar a sua população residente ativa (+ 11%). Das restantes freguesias, as que 

perderam menos população ativa foram as freguesias do Tortosendo (- 1%), UF de Covilhã e Canhoso 

(- 2%), UF de Vale Formoso e Aldeia de Souto e UF de Casegas e Ourondo (- 3%) e Orjais (- 4%). Já as 

freguesias que mais perderam população ativa foram as freguesias de Aldeia de São Francisco de Assis 

(- 30%), Sobral de São Miguel (- 22%) e São Jorge da Beira e Unhais da Serra (- 20%) (Tabela 16), 

consequência do aumento do índice de envelhecimento destas freguesias.  

 
20 População ativa: População com idade mínima de 15 anos que, no período de referência, constituía a mão de obra disponível para a 
produção de bens e serviços que entram no circuito económico (população empregada e desempregada) (INE - Instituto Nacional de 
Estatística, s.d.). 
21 A sub-região das Beiras e Serra da Estrela foi criada em 2013 (Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro). Os dados disponíveis para esta sub-
região só se encontram explanados nos resultados definitivos dos CENSOS de 2021. 
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Tabela 16. Evolução da taxa de atividade nas freguesias do concelho da Covilhã, entre 2011 e 2021 
(Fonte: https://www.pordata.pt) 

FREGUESIAS 
TAXA DE ATIVIDADE [%] VARIAÇÃO 

200122 2011 2021 2011-2021 

ALDEIA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS - 38,45 26,99 -29,8% 

BARCO E COUTADA - 34,7 31,26 -9,9% 

BOIDOBRA - 52,46 48,15 -8,2% 

CANTAR-GALO E VILA DO CARVALHO - 42,55 37,67 -11,5% 

CASEGAS E OURONDO - 28,73 27,76 -3,4% 

CORTES DO MEIO - 41,97 36,06 -14,1% 

COVILHÃ E CANHOSO - 46,72 45,9 -1,8% 

DOMINGUISO - 44,95 41,16 -8,4% 

ERADA - 35,68 29,74 -16,6% 

FERRO - 44,88 42,02 -6,4% 

ORJAIS - 43,18 41,48 -3,9% 

PAUL - 41,38 39,4 -4,8% 

PERABOA - 41,97 34,03 -18,9% 

PESO E VALES DO RIO - 45,07 41 -9,0% 

SÃO JORGE DA BEIRA - 29,23 23,41 -19,9% 

SOBRAL DE SÃO MIGUEL - 25,36 19,73 -22,2% 

TEIXOSO E SARZEDO - 45,84 41,31 -9,9% 

TORTOSENDO - 45,68 45,3 -0,8% 

UNHAIS DA SERRA - 44,35 35,69 -19,5% 

VALE FORMOSO E ALDEIA DO SOUTO - 35,26 34,42 -2,4% 

VERDELHOS  - 31,63 35 10,7% 

CONCELHO - 44,48 42,28 -4,9% 

 

POPULAÇÃO EMPREGADA 

A  

Tabela 17 faz um resumo da caracterização e evolução da população empregada no concelho da 

Covilhã, no período compreendido entre 2001 e 2021. 

 

 
22 Informação de 2001 não disponível. 
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Tabela 17. Caracterização e evolução da população empregada no concelho da Covilhã, entre 2001 e 2021 

(Fonte: https://www.pordata.pt) 

 
POPULAÇÃO EMPREGADA 

N.º DE INDIVÍDUOS EMPREGADOS23 VARIAÇÃO 

2001 2011 2021 2001-2021 

23 456 19 739 19 640 -16,3% 

SEXO 
Homens 12 866 10 288 9 894 -23,1% 

Mulheres 10 590 9 451 9 746 -8,0% 

GRUPO 
ETÁRIO 

15-24 anos 2 794 1 059 1 015 -63,7% 

25-34 anos 6 227 4 768 3 488 -44,0% 

35-44 anos 6 534 5 631 4 908 -24,9% 

45-64 anos 7 532 8 037 9 711 28,9% 

65 e mais anos 369 244 518 40,4% 

SECTOR 
ECONÓMICO 

Sector primário 1 057 448 424 -59,9% 

Sector secundário 10 080 5 809 4 622 -54,1% 

Sector terciário 12 319 13 482 11 084 -10,0% 

 

Atualmente com uma população empregada de 19 640 indivíduos, verifica-se que a população 

empregada no concelho da Covilhã tem vindo a diminuir ao longo dos últimos anos (- 16% entre 2001 

e 2021). Destaca-se uma quebra brusca de população empregada entre 2001 e 2011, consequência da 

crise económica que o país atravessava. Entre 2011 e 2021, verifica-se uma estabilização da população 

empregada no concelho. Contudo, é notória a evolução para a equidade de população por sexo na 

empregabilidade da população. Em 2001 verificava-se uma diferença de 10% entre a população do 

sexo masculino e a população do sexo feminino empregada, sendo a mais prejudicada a população do 

sexo feminino. Já em 2021, essa diferença reduziu para 1%. 

Quanto à distribuição da população empregada por sectores de economia verifica-se uma grande 

quebra no sector primário, tendo perdido 60% da população empregada neste sector. Atualmente é o 

sector de atividade com menos indivíduos a trabalhar, representando apenas 2% da população 

empregada no concelho da Covilhã. 

 
23 Empregado: Indivíduo com idade mínima de 15 anos que, no período de referência, se encontrava numa das seguintes situações: 1) tinha 
efetuado trabalho de pelo menos uma hora, mediante pagamento de uma remuneração ou com vista a um benefício ou ganho familiar em 
dinheiro ou em géneros; 2) tinha uma ligação formal a um emprego mas não estava ao serviço; 3) tinha uma empresa, mas não estava 
temporariamente a trabalhar por uma razão específica; 4) estava em situação de pré-reforma, mas a trabalhar. 
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O sector secundário também sentiu uma grande quebra entre 2001 e 2021, tendo perdido mais de 

metade dos seus trabalhadores. Atualmente, este sector abrange 24% da população empregada do 

concelho da Covilhã. 

No concelho da Covilhã, o sector terciário é o sector que acolhe a maioria da população empregada 

(com representação de 56% da sua população empregada) e foi o sector que sofreu menos quebra de 

trabalhadores nos últimos anos (entre 2001 e 2021, perdeu apenas 10% dos seus trabalhadores).  

Nas freguesias do concelho da Covilhã verifica-se uma grande distinção no que toca a população 

empregada por sector de atividade (Tabela 18).  

Pese embora o sector primário tenha perdido trabalhadores, segundo os últimos os resultados dos 

últimos três Censos, as freguesias com mais população empregada neste sector são UF de Covilhã e 

Canhoso, Ferro e Teixoso e Sarzedo. Estas freguesias são abrangidas por áreas de RAN e ainda se 

encontram em solo fértil das margens do rio Zêzere. A freguesia do Ferro é ainda abrangida pelo 

regadio da Cova da Beira. No sector secundário destacam-se as freguesias de UF de Covilhã e Canhoso 

e Tortosendo, freguesias onde se encontram instalados os dois parques industriais do concelho da 

Covilhã.  Consequentemente, estas freguesias também concentram a população empregada no sector 

terciário, muitas vezes ligada às atividades do sector secundário, mas também por concentrar a maior 

população residente. A freguesia da Boidobra destaca-se no crescimento da população empregada 

neste sector, consequência do aumento da sua população residente.  
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Tabela 18. Evolução da população empregada por sector de atividade, entre 2001 e 2021 
(Fonte: https://www.pordata.pt) 

FREGUESIAS 

POPULAÇÃO EMPREGADA POR SECTOR DE ATIVIDADE 

Sector primário Variação (%) Sector secundário Variação (%) Sector terciário Variação (%) 

2001 2011 2021 2001-2021 2001 2011 2021 2001-2021 2001 2011 2021 2001-2021 

ALDEIA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 15 1 2 -86,7 166 134 55 -66,9 103 89 70 -32,0 

BARCO E COUTADA 27 12 3 -88,9 190 99 70 -63,2 154 162 144 -6,5 

BOIDOBRA 43 32 30 -30,2 568 388 351 -38,2 742 1 074 1 029 38,7 

CANTAR-GALO E VILA DO CARVALHO 8 10 10 25,0 1 131 543 336 -70,3 863 846 501 -41,9 

CASEGAS E OURONDO 7 4 6 -14,3 190 65 41 -78,4 119 126 148 24,4 

CORTES DO MEIO 26 16 13 -50,0 240 136 86 -64,2 100 159 144 44,0 

COVILHÃ E CANHOSO 107 55 68 -36,4 2 617 1 503 1 464 -44,1 5 954 6 102 3 154 -47,0 

DOMINGUISO 8 7 8 0,0 231 120 115 -50,2 286 280 264 -7,7 

ERADA 10 7 7 -30,0 190 113 70 -63,2 100 109 79 -21,0 

FERRO 163 80 68 -58,3 304 181 161 -47,0 305 370 380 24,6 

ORJAIS 80 23 19 -76,3 188 129 99 -47,3 120 169 138 15,0 

PAUL 114 9 10 -91,2 371 187 154 -58,5 333 377 342 2,7 

PERABOA 46 21 23 -50,0 232 136 69 -70,3 140 154 153 9,3 

PESO E VALES DO RIO 13 6 7 -46,2 415 274 230 -44,6 260 286 256 -1,5 

SÃO JORGE DA BEIRA 6 0 2 -66,7 108 75 42 -61,1 77 83 70 -9,1 

SOBRAL DE SÃO MIGUEL 15 3 4 -73,3 95 33 15 -84,2 119 58 34 -71,4 

TEIXOSO E SARZEDO 106 54 41 -61,3 1 099 628 431 -60,8 876 1 043 661 -24,5 

TORTOSENDO 65 32 33 -49,2 1 068 646 596 -44,2 1 323 1 514 1 565 18,3 

UNHAIS DA SERRA 19 19 9 -52,6 407 273 136 -66,6 173 278 205 18,5 

VALE FORMOSO E ALDEIA DO SOUTO 87 40 30 -65,5 146 92 56 -61,6 111 115 94 -15,3 

VERDELHOS  92 17 31 -66,3 124 54 45 -63,7 61 88 76 24,6 

CONCELHO 1 057 448 424 -59,9% 10 080 5 809 4 622 -54,1 12 319 13 482 13 084 6,2 
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POPULAÇÃO DESEMPREGADA 

A Tabela 19 faz um resumo da caracterização e evolução da população desempregada no concelho da 

Covilhã, no período compreendido entre 2001 e 2021. 

Tabela 19. Caracterização e evolução da população desempregada, entre 2001 e 2021 
(Fonte: https://www.pordata.pt) 

POPULAÇÃO DESEMPREGADA 

N.º DE INDIVÍDUOS DESEMPREGADOS24 

2001 2011 2021 

1 823 3 301 1 510 

SEXO 
Homens 824 1 550 742 

Mulheres 999 1 751 768 

GRUPO ETÁRIO 

15-24 anos 418 510 186 

25-34 anos 388 724 323 

35-44 anos 365 733 328 

45-64 anos 651 1 333 657 

65 e mais anos 1 1 16 

NÍVEL DE 
ESCOLARIDADE 

Sem nível de escolaridade 106 50 34 

Até ao básico - 3.º ciclo 1 409 1 876 625 

Secundário e pós-secundário 229 82 970 537 

Superior 79 476 314 

SITUAÇÃO 
À procura do primeiro emprego 284 591 152 

À procura de novo emprego 1 539 2 710 1 358 

 

Como é possível observar na Tabela 19, a população desempregada oscilou entre os últimos três 

Censos. Em 2011 verificou-se um pico de população desempregada (+81% em relação a 2001), 

consequência da crise económica que o país atravessava. Atualmente, o concelho da Covilhã conta 

com 1 510 indivíduos desempregados (-54% em relação a 2011).   

Tal como na população empregada, na população desempregada do concelho verifica-se que a 

desigualdade entre Homens e Mulheres é cada vez menor. Em 2001 e 2011, a diferença entre estes 

dois grupos era de 10% e 6%, respetivamente. Em 2021, esta diferença reduziu para 2%.  

No geral, o grupo etário que mais está vulnerável ao desemprego é a faixa etária dos 45-64 anos. (em 

2021, esta diferença ronda os 20%/30% em relação aos grupos etários mais novos). Este resultado 

pode ser justificado com o facto de os grupos jovens estarem mais dispostos a sair do concelho para 

 
24 Desempregado: todas as pessoas acima de uma determinada idade que, durante o período de referência, estavam: a) "sem trabalho", isto 
é, não estavam num emprego remunerado ou num emprego por conta própria; b) "atualmente disponíveis para trabalhar", isto é, estavam 
disponíveis para um emprego remunerado ou por conta própria durante o período de referência; c) "à procura de trabalho", isto é tinham 
dado passos específicos num período recente especificado no sentido de procurarem emprego remunerado ou por conta própria (INE - 
Instituto Nacional de Estatística, s.d.). 
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procurar emprego do que os grupos etários mais velhos, cujas famílias se encontram instalados no 

concelho.  

Ao longos dos anos, a diferença entre a população desempregada por nível de escolaridade tem vindo 

a diminuir. Contudo, é notório que quanto menor for o nível de escolaridade do individuo, mais 

dificuldade terá em conseguir emprego (em 2021, a população com apenas o ensino básico distancia-

se da população com o nível secundário e superior em cerca de 6% e 21%, respetivamente). Quanto à 

população desempregada sem nível de escolaridade, esta tem vindo a desaparecer, consequência da 

diminuição da população analfabeta no concelho. 

De acordo com os resultados dos últimos Censos, no concelho da Covilhã os jovens conseguem mais 

facilmente o seu primeiro emprego do que a população desempregada que procura um novo emprego. 

Este facto pode advir dos apoios que o governo dá às empresas para estágios profissionais aos jovens 

que concluem os seus estudos.  

Geograficamente, também são visíveis as diferenças de taxa de desemprego25 nas freguesias do 

concelho da Covilhã (Tabela 20). As freguesias de Orjais, Peraboa e UF de Vale Formoso e Aldeia de 

Souto viram a sua população desempregada aumentar drasticamente nos últimos anos (+591%, +375% 

e +235%, respetivamente, entre 2001 e 2021). Estes resultados podem ser consequência do 

envelhecimento da sua população e consequentemente abandono dos campos agrícolas, sector de 

atividade que predominava estas freguesias em 2001 e que foi diminuindo até 2021. Em contrapartida, 

as freguesias de Aldeia de São Francisco de Assis e de Sobral de São Miguel viram a sua população 

desempregada diminuir, entre 2001 e 2021 (-76% e 67%, respetivamente). Esta diminuição advém da 

perda de população nas duas freguesias e não do aumento de oferta de emprego.  

Tabela 20. Evolução da taxa de desemprego, entre 2001 e 2021 
(Fonte: https://www.pordata.pt) 

FREGUESIAS 
TAXA DE DESEMPREGO [%] VARIAÇÃO 

2001 2011 2021 2001-2021 

ALDEIA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 15,9 7,8 3,8 -76,2% 

BARCO E COUTADA 4,4 10,5 7,1 60,9% 

BOIDOBRA 8,5 12,3 7,5 -11,3% 

CANTAR-GALO E VILA DO CARVALHO 10,2 17,2 9,0 -11,7% 

CASEGAS E OURONDO 6,3 14,8 6,6 5,2% 

CORTES DO MEIO 7,1 16,2 9,7 36,2% 

COVILHÃ E CANHOSO 7,5 13,4 7,6 2,0% 

 
25 Taxa de desemprego: Taxa que permite definir o peso da população desempregada sobre o total da população ativa (INE - Instituto Nacional 
de Estatística, s.d.). 
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FREGUESIAS 
TAXA DE DESEMPREGO [%] VARIAÇÃO 

2001 2011 2021 2001-2021 

DOMINGUISO 5,2 19,1 7,6 46,9% 

ERADA 3,8 9,5 8,8 130,8% 

FERRO 3,3 17,3 6,7 104,2% 

ORJAIS 1,0 7,8 6,9 591,0% 

PAUL 4,5 14,7 5,8 28,2% 

PERABOA 2,5 22,3 11,9 374,8% 

PESO E VALES DO RIO 5,5 11,0 4,3 -21,7% 

SÃO JORGE DA BEIRA 10,3 14,6 3,4 -67,1% 

SOBRAL DE SÃO MIGUEL 4,1 11,3 8,6 110,2% 

TEIXOSO E SARZEDO 10,2 26,3 8,6 -15,7% 

TORTOSENDO 7,1 14,7 7,2 0,7% 

UNHAIS DA SERRA 6,2 8,1 6,4 3,5% 

VALE FORMOSO E ALDEIA DO SOUTO 4,5 14,3 15,1 235,3% 

VERDELHOS  5,7 24,3 13,1 130,5% 

CONCELHO 7,2 14,3 7,7 6,8% 

 

PODER DE COMPRA 

De acordo com os resultados definitivos dos últimos dois recenseamentos, o poder de compra per 

capita do concelho da Covilhã tem vindo a diminuir (-2% entre 2011 e 2021), acompanhando a 

tendência da região. Contudo, comparativamente com a média do poder de compra registado na sub-

região das Beiras e Serra da Estrela, distrito de Castelo Branco e concelhos da antiga sub-região da 

Cova da Beira (Belmonte e Fundão), o concelho da Covilhã tem o maior poder de compra da região 

(Gráfico 17).  

 

Gráfico 17. Evolução do poder de compra per capita na região, entre 2011 e 202126 

(Fonte: https://www.pordata.pt) 

 
26 Informação de 2001 não disponível. 
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DINÂMICA EMPRESARIAL 

Atualmente, com 4 755 empresas, a densidade empresarial27 do concelho da Covilhã aumentou 

ligeiramente (entre 2011 e 2021, aumentou 0,3%). Este aumento foi o menor registado na região, 

comparativamente com a sub-região das Beiras e Serra da Estrela e o distrito de Castelo Branco (ambos 

+0,6%) e com os concelhos da antiga sub-região (Belmonte com +0,5% e Fundão com +0,6%). Pese 

embora o baixo crescimento, o concelho da Covilhã é o que concentra mais empresas por Km2 (Gráfico 

18). 

 
Gráfico 18. Evolução da densidade empresarial na região, entre 2011 e 202128 

(Fonte: https://www.pordata.pt) 

 

Em termos de empresas por sector de atividade, entre 2001 e 2021, o concelho da Covilhã recebeu 

mais empresas do sector primário (+146 empresas) do que o sector secundário (-10 empresas) e o 

sector terciário (+9 empresas) (Tabela 21).  

Tabela 21. Evolução do número de empresas por sector de atividade, entre 2011 e 2021 
(Fonte: https://www.pordata.pt) 

SECTOR DE ATIVIDADE 
N.º DE EMPRESAS 

2001 2021 VARIAÇÃO (%) BALANÇO 

AGRICULTURA, PRODUÇÃO ANIMAL, CAÇA, FLORESTA E 
PESCA 

179 328 149 
146 

INDÚSTRIAS EXTRATIVAS 5 2 -3 

INDÚSTRIAS TRANSFORMADORAS 243 230 -13 -10 

 
27 Densidade empresarial: relação entre o número médio de empresas de uma área territorial determinada e a superfície desse território 
(expressa em número médio de empresas por quilómetro quadrado). 
28 Informação de 2001 não disponível. 
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SECTOR DE ATIVIDADE 
N.º DE EMPRESAS 

2001 2021 VARIAÇÃO (%) BALANÇO 

ELETRICIDADE, GÁS, VAPOR, ÁGUA QUENTE E FRIA E AR 
FRIO 

2 53 51 

CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA; 
SANEAMENTO, GESTÃO DE RESÍDUOS E DESPOLUIÇÃO 

8 8 0 

CONSTRUÇÃO 401 353 -48 

COMÉRCIO POR GROSSO E A RETALHO; REPARAÇÃO DE 
VEÍCULOS AUTOMÓVEIS E MOTOCICLOS 

1 128 863 -265 

9 

TRANSPORTE E ARMAZENAGEM 88 97 9 

ALOJAMENTO, RESTAURAÇÃO E SIMILARES 434 411 -23 

ATIVIDADES DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 48 81 33 

ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS 63 119 56 

ATIVIDADES DE CONSULTORIA, CIENTÍFICAS, TÉCNICAS E 
SIMILARES 

464 550 86 

ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E DOS SERVIÇOS DE APOIO 472 510 38 

EDUCAÇÃO 444 317 -127 

ATIVIDADES DE SAÚDE HUMANA E APOIO SOCIAL 268 456 188 

ATIVIDADES ARTÍSTICAS, DE ESPETÁCULOS, DESPORTIVAS 
E RECREATIVAS 

127 131 4 

OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS 236 246 10 

 

Das empresas do sector primário destacam-se as vocacionadas para a agricultara, produção animal, 

caça, floresta e pesca. Pese embora o significativo aumento empresarial nesta área, o automatismo da 

atividade e o fecho de três empresas do sector da indústria extrativa contribuíram para a perda de 

pessoas ao serviço do sector primário.  

Nas empresas do sector secundário, o concelho perdeu empresas na área da construção (-48 

empresas) seguida da área da indústria transformadora (-13 empresas). Já a indústria relacionada com 

produção de energia (eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio) tem vindo a aumentar (+51 

empresas) face ao potencial do território concelhio para produção de energias renováveis.  

Quanto às empresas do sector terciário, as que mais diminuíram no concelho da Covilhã foram da área 

do comércio por grosso e a retalho (-265 empresas), o que estará relacionado com o fecho de portas 

do comércio tradicional. Já as empresas relacionadas com atividades de saúde humana e apoio social 

aumentaram nos últimos anos (+188 empresas) no concelho da Covilhã. A falta de serviços de saúde 

especializados no interior do país e a centralidade do concelho da Covilhã tornou-o num polo atrativo 

para empresas desta área.  
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A abertura e fecho de empresas no sector secundário e terciário contribuiu para o aumento e 

diminuição de postos de trabalho nas áreas correspondentes, tal como indica o Gráfico 19. 

 

  

2011 2021 

 

Gráfico 19. Proporção de pessoas ao serviço de empresas por sector de atividade, entre 2011 e 2021 
(Fonte: https://www.pordata.pt) 

 

AGRICULTURA 

O concelho da Covilhã acolhe parte do aproveitamento hidroagrícola da Cova da Beira (AHCB), que se 

desenvolve entre as serras da Estrela, Malcata e Gardunha e abrange vários concelhos do distrito de 

Castelo Branco e da Guarda. Ocupa uma área no concelho de quase 2.060 hectares, na planície aluvial 

do rio Zêzere, com sobreposição parcial à Reserva Agrícola Nacional (RAN). Esta desenvolve-se nas 

áreas de vale da ribeira do Paul e do rio Zêzere e das principais linhas de água tributárias, com uma 

área de afetação de quase 5 000 hectares (Figura 28). 
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Figura 28. Caracterização das áreas agrícolas no concelho da Covilhã 
(Fonte: CMC, PDMC, 2022) 

 

A superfície agrícola utilizada (SAU)29 corresponde a quase 25% do território, apesar do declínio 

significativo na maioria das freguesias, mantendo um carácter predominante nas áreas associadas ao 

AHCB. É visível um peso importante da população assalariada agrícola nos territórios mais periféricos. 

Os solos são em grande parte de substrato xistoso e granítico, conferindo, nas situações de vale, 

condições elevadas de fertilidade e de grandes aptidões frutícolas ς cereja, pêssego, maçã e pera ς, 

olivícola e vinícola. Destacam-se ainda as culturas forrageiras. 

A Cova da Beira está identificada no PROT-C como área privilegiada para a fruticultura, viticultura e 

pecuária de pequenos ruminantes. No entanto, constata-se uma presença menor da atividade agrícola 

no concelho, derivado da relevância dos setores secundário e terciário, representando as empresas 

agrícolas e pecuárias 1% do valor acrescentado bruto das empresas locais. 

De referir que o concelho da Covilhã está inserido na região vitivinícola da Beira Interior, sub-região da 

Cova da Beira, reconhecida como denominação de origem controlada (DOC)30. Importa ainda salientar 

 
29 Constituída pelo conjunto de terras aráveis, hortas familiares, culturas permanentes e pastagens permanentes. 
30 Decreto-Lei n.º 442/99, de 2 de novembro. 
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a presença da escola profissional agrícola Quinta da Lageosa, que constitui uma referência regional e 

nacional e um potencial no acréscimo quantitativo da formação de mão-de-obra especializada. A 

importância deste potencial cresce tendo em conta a necessidade de regeneração da mão-de-obra 

agrícola local, atualmente muito envelhecida ς a maioria, na faixa etária dos 64 anos ou mais ς, e com 

formação exclusivamente prática. 

Existem, ainda, vários produtos com classificação de Denominação de Origem Protegida (DOP) e de 

Indicação Geográfica Protegida (IGP), associados à produção queijeira, à olivicultura, à fruticultura e à 

pecuária, com significativa associação às condições edafoclimáticas da região. 

 

FLORESTAS 

Os espaços florestais correspondem a cerca de 50% da área total do concelho (Figura 29), sendo cerca 

de 37% ocupada com pinheiro-bravo. As espécies folhosas autóctones correspondem a 7% do concelho 

e a cerca de 10% dos povoamentos, com predomínio do carvalho-negral e do castanheiro, que 

encontram condições mais favoráveis nas encostas serranas. Destacam-se aqui também os 

povoamentos de vidoeiro, que marcam o limite superior da ocupação florestal atual, até aos 1 700 m, 

ainda que com menor expressão, devido a alterações no clima e à atividade antrópica. O eucaliptal 

corresponde a 4% dos povoamentos. Destaca-se ainda a presença de sobreiro e azinheira em áreas 

menos húmidas. 

Originalmente, a agricultura e a pastorícia, bem com a conversão em explorações florestais e, mais 

tarde, a intensidade e recorrência de incêndios rurais, têm criado limitações severas aos povoamentos 

das espécies arbóreas autóctones. Esta tendência favoreceu o desenvolvimento dos estratos 

arbustivos. 

Nas linhas de água, a vegetação ripícola é constituída por salgueiro, amieiro e freixo, sendo ainda 

possível encontrar o azereiro, em algumas zonas de vale, e espécies arbustivas de grande porte, como 

o medronheiro, o pilriteiro e o sabugueiro. 

A Mata Nacional da Covilhã, parte integrante do Regime Florestal, com aproximadamente 419 

hectares, na encosta da serra da Estrela, é composta por povoamentos de pinheiro-bravo, 

sobressaindo também o vidoeiro, o sobreiro, o pinheiro-negro e o eucalipto. 
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Figura 29. Caracterização das áreas florestais no concelho da Covilhã 
(Fonte: CMC, PDMC, 2022) 

 

INDÚSTRIA 

A indústria lanífera mantém um forte vínculo histórico e cultural no concelho. Deste modo, a indústria 

transformadora continua a desempenhar um papel preponderante na economia concelhia, 

correspondendo a cerca de 30% do valor acrescentado bruto ς ainda que com uma tendência 

decrescente na última década ς e emprega quase 20% da mão-de-obra assalariada no concelho (CMC, 

ECOSATIVA, 2024). No concelho destacam-se dois polos industriais dedicados à indústria 

transformadora têxtil, na freguesia da Boidobra e de Unhais da Serra (Figura 30).  

Encontra-se também em laboração um tecido empresarial importante, associado às áreas da 

tecnologia e à indústria agroalimentar. A atividade industrial encontra-se concentrada em duas áreas 

dedicadas nas zonas industriais do Canhoso e do Tortosendo, devidamente infraestruturadas e de 

importante dimensão local e regional. A zona industrial do Tortosendo encontra-se em fase de 

expansão, através de elaboração de plano de pormenor próprio (Figura 30). 
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Figura 30. Polos industriais no concelho da Covilhã 
(Fonte: CMC, PDMC, 2022) 

 
 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 

O concelho, acompanhando a tendência nacional, tem assistido a uma progressiva terciarização da 

economia, empregando o setor do comércio e serviços quase dois terços da população e sendo 

responsável por mais de metade da riqueza produzida. 

Ao nível dos serviços e com raízes em 1973, destaca-se a Universidade da Beira Interior, que se assume 

como elemento revitalizador da cultura e da economia na cidade da Covilhã, acolhendo mais de oito 

mil alunos, distribuídos por cinco faculdades. A instalação dos vários polos da UBI serviu como alavanca 

para a revalorização arquitetónica e urbanística de antigos espaços de produção industrial (Figura 31). 
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Figura 31. Antigos edifícios fabris convertidos em instalações da Universidade da Beira Interior 
(Fonte: https://eduportugal.eu/instituicoes-de-ensino/ubi-universidade-beira-interior) 

Outro potencial diferenciador desta academia é a ligação com o tecido empresarial da região, 

promovendo condições de empregabilidade e fixação aos alunos formados, bem como de resposta às 

necessidades das empresas, através do parque de ciência e tecnologia da Covilhã ς Parkurbis e do 

centro de investigação da UBImedical (Figura 32).  

 

Figura 32. Polos de ciência e tecnologia no concelho da Covilhã 
(Fonte: CMC, PDMC, 2022) 

 

De referir também a presença de empresas ligadas ao setor da tecnologia e telecomunicação e ao 

setor agroalimentar. 
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No sector das telecomunicações destaca-se o Data Center da Covilhã, um dos maiores centros de 

processamento de dados do mundo, com aproximadamente 75 500 m² de área. Esta infraestrutura 

permite o estabelecimento de condições para o crescimento de empresas ligadas à área de negócios 

afeta à Gestão de Serviços de TIC. 

O concelho detém ainda um Centro de Incubação e Apoio ao Empreendedorismo da Covilhã que 

constitui um espaço de promoção e sustentabilidade de micro e pequenas empresas. Este espaço 

garante uma oportunidade única para enquadrar os jovens empreendedores num lugar que pretende 

potenciar o desenvolvimento de projetos criativos e inovadores. Esta nova infraestrutura, moderna e 

multifuncional, valoriza simultaneamente o património histórico no centro da cidade e estimula o 

desenvolvimento e a atividade empresarial (Figura 33). 

 

Figura 33. Centro de Incubação e Apoio ao Empreendedorismo da Covilhã 
(Fonte: CMC, PDM, 2022) 

 

ENERGIA 

A produção de energia no concelho assenta nos potenciais eólico, solar e hídrico do território. 

A produção eólica é garantida por cerca de 20 aerogeradores, com uma potência unitária de 2 000 kW, 

que se desenvolvem ao longo das linhas de festo no limite do concelho, na serra da Estrela. Contudo, 

o parque eólico da Serra da Alvoaça abrange os concelhos de Covilhã e de Seia, sendo a potência 

instalada contabilizada neste último. 
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O potencial hidroelétrico é explorado através de quatro mini-hídricas, na ribeira serrana de Unhais, a 

que correspondem as centrais hídricas de Covão da Nave, Pedra da Figueira, Alforfa e Estrela, com uma 

potência instalada total de 8 840 kW. 

Existe um parque de produção fotovoltaica, na freguesia de Ferro, com uma potência instalada de 13 

109 kW. Está ainda em construção um novo parque solar, na freguesia de Boidobra, com uma potência 

instalada de 43 000 kW. 

 

2.2.4 Sistema de Mobilidade e Transportes 

No presente subcapítulo abordam-se as principais dinâmicas relativas aos padrões de mobilidade da 

população residente no concelho da Covilhã, bem como as infraestruturas de transporte rodoviário e 

a sinistralidade rodoviária, transporte ferroviário e aéreo e, por fim, os serviços de transporte público 

disponíveis.  

No intervalo temporal entre o PDM atualmente em vigor (1999) e a realidade atual, assistiram-se a 

grandes alterações dos padrões de mobilidade da população residente na Covilhã. Pretende-se, após 

esta análise, aferir e compreender a evolução temporal quer da oferta de infraestruturas e serviços de 

transporte, quer dos hábitos da população em termos de mobilidade urbana.  

2.2.4.1 MOBILIDADE 

O concelho da Covilhã, caracterizado pela sua orografia acidentada, apresenta vários desafios na 

viabilização das deslocações essenciais do dia-a-dia. Desta forma, requer estratégias com vista à 

melhoria da mobilidade e da qualidade de vida em toda a cidade, proporcionando deslocações mais 

seguras, confortáveis, com tempos aceitáveis e custos acessíveis. 

Ao longo dos anos têm sido feitos esforços para colmatar determinadas fragilidades, tais como: 

implementação de Funiculares, Elevadores ς que fazem parte do Plano de Mobilidade Pedonal, têm 

uma cabine panorâmica e são de utilização gratuita ς e uma ponte pedonal, nomeadamente: Elevador 

de Santo André, Elevador da Goldra, Funicular de São João, Elevador do Jardim (Figura 34) e Ponte 

sobre a Ribeira da Carpinteira. 
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Figura 34. Elevador do Jardim e a Ponte sobre a Ribeira da Carpinteira 
(Fonte: https://www.tripadvisor.pt/LocationPhotoDirectLink-g189145-d7032497-i132105407-

Ponte_da_Ribeira_da_Carpinteira-Covilha_Castelo_Branco_District_Central_.html) 
 

Destaca-se ainda, em questão de mobilidade, o investimento com vista ao acesso de pessoas com 

deficiência. Atento a esta realidade, o Município da Covilhã criou respostas de acessibilidade e de 

inclusão através de um conjunto de intervenções no centro cívico e histórico da Covilhã que pretendem 

adaptar os acessos dos espaços envolventes e dos edifícios públicos municipais a cidadãos de 

mobilidade reduzida, com vista a garantir a existência de percursos acessíveis, inclusivos e seguros no 

centro urbano e nas ligações aos principais serviços e/ou equipamentos públicos. 

Importa referir que a Covilhã tem implementado medidas promotoras de uma mobilidade mais 

sustentável, nomeadamente com a execução de uma Ciclovia da Rede Ciclável da Covilhã que, com o 

recurso a bicicletas elétricas de uso partilhado, permitirá vencer com menor esforço os desníveis 

existentes e, ainda, com a aquisição de veículos elétricos para integrar a frota municipal.  

O estacionamento é, também, um instrumento fundamental das políticas urbanas e de mobilidade e, 

por esse motivo, o município da Covilhã apresenta um número considerável de lugares de 

estacionamento no centro urbano, permitindo, assim, induzir comportamentos mais sustentáveis uma 

vez que, o facto de os cidadãos deixarem de andar à procura de lugar para estacionar os veículos, 

poupa-lhes tempo e dinheiro e contribuí para a neutralidade carbónica, além de tornar o território 

mais competitivo e atrativo (Figura 35).  
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Figura 35. Estacionamento tarifado 
(Fonte: https://www.cm-covilha.pt/?cix=838&tab=792&curr=816&lang=1) 

 
 
 

2.2.4.2 REDE RODOVIÁRIA  

A rede viária do concelho da Covilhã é composta basicamente por duas zonas distintas: uma zona 

montanhosa constituída pela Serra da Estrela e uma zona de vale que acompanha o Rio Zêzere com 

desenvolvimento na direção NE-SW. 

O PDM em vigor (1999) aborda a rede viária municipal, identificando: a) Um eixo contínuo que 

acompanha o sopé da Serra, que se desenvolve desde o Ourondo até Orjais, que continua em direção 

à Guarda e que divide a zona montanhosa da zona planáltica; b) um conjunto de ramais que 

acompanham as linhas de festo e que vêm entroncar no eixo distribuidor/coletor descrito 

anteriormente. Estes ramos, constituíam as únicas penetrações na Serra, não tendo, entre si, ligações 

diretas. Assistia-se então, a ligações quase inexistentes na área montanhosa sem uma malha fechada 

que ligue os diferentes lugares.  

Destaca-se, ainda, o eixo longitudinal entre a Covilhã e o limite do concelho a EN18 - a variante da 

Covilhã ς e o Eixo TCT (cuja construção ainda estava a decorrer) que pretendia exercer funções de 

ligações supramunicipais.  
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É referido, no relatório síntese que acompanha o Plano, que, à data, a rede rodoviária do concelho era 

ŘŜǎŀƧǳǎǘŀŘŀΣ άǊŜǎǳƭǘŀƴǘŜ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƭƳŜƴǘŜ Řŀ ŀǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ ǳƳ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŘŜ ŦǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ Řŀ ǊŜŘŜ Ŝ 

ŘŜ ŎƻōŜǊǘǳǊŀ Řƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻέΣ ŜƴǾŜƭƘŜŎƛŘŀ Ŝ ŎƻƳ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ƻǇŜǊŀŎƛƻƴŀƛǎ ŘŜƎǊŀŘŀŘŀǎΣ ŎƻƳ 

consequências negativas para o concelho, nomeadamente a nível económico e social, uma vez que se 

traduz no isolamento das populações e ao desaparecimento/não desenvolvimento de lugares. 

O PDM em vigor (1999) organizou, hierarquicamente, a rede viária da seguinte forma (Tabela 22): 

1. Rede Básica ς assegura as ligações do concelho à rede nacional rodoviário e aos concelhos 

vizinhos, bem como proporciona ligações fluidas entre os principais polos geradores de tráfego 

do concelho.  

a) Rede primária ou fundamental: Vias da responsabilidade da Administração central e 

com interesse supramunicipal (IC e IP). 

b) Rede secundária: Vias que promovem as ligações entre as principais localidades do 

concelho e com as sedes dos concelhos vizinhos (estradas nacionais e municipais). 

2. Rede Local ς assegura a acessibilidade a todas as localidades.  

a) Primária: Ligação a todas as sedes de freguesia e ainda às localidades com mais de 300 

habitantes (estradas nacionais e municipais).  

b) Secundária: Restante tecido viário do concelho.  

 

Tabela 22. Caracterização e classificação da rede viária no PDM em vigor 

CLASSIFICAÇÃO CARACTERIZAÇÃO 

REDE BÁSICA 

Rede Primária ou 
fundamental 

IP2 entre o Fundão e o limite com o distrito da Guarda 

IC7 entre o Tortosendo e Pedras Lavradas 

IC12 que ligará a Covilhã a Viseu 

Rede secundária 

Eixo TCT (Teixoso-Covilhã-Tortosendo) 

Prolongamento Eixo TCT (Teixoso/Orjais; Tortosendo/Barco; 
Barco/Ourondo) 

Ligação transversal entre Barco e o IC7 

Ligação Transversal entre Ourondo e o IC7 

EN18 do Teixoso até ao limite norte do concelho 

EN18-3 do Teixoso até ao limite nascente do concelho 

REDE LOCAL Primária 

EM512 entre S. Jorge da Beira e Ourondo 

Cambões/Casegas 

Casegas/Paul 

Ourondo/Paul 

EM506 no troço entre o aeródromo e a EM506-1 

EM501 que liga Teixoso a Verdelhos 
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EM501-1 que liga Sarzedo à EM501 

EM503 que liga a EN18 à Aldeia do Souto 

EM502 que liga a EN18 a Vale Formoso 

Ligação da Aldeia do Souto a Vale Formoso 

Ligação de Vila do Carvalho a Verdelhos 

Ligação de Verdelhos ao limite norte do concelho 

EM504 que liga a Covilhã à Vila do Carvalho 

EM507 que liga a EN18 a Boidobra 

Ligação de Peraboa a Castanheira de Cima 

 

Entre as estradas assinaladas incluíam-se, à data do PDM em vigor, um conjunto de eixos cuja 

construção estava ainda prevista e que, posteriormente, terão sido executados.  

Dos eixos assinalados na Tabela 23 destacam-se:  

- EN18 (Ervidel/Guarda) via que constitui um dos principais eixos de acessibilidade inter e 

intraconcelhia, permitindo ligações de nível nacional e regional, aos centros urbanos da 

Guarda, Fundão e Castelo Branco; 

- Eixo TCT (Teixoso/Covilhã/Tortosendo) estrada municipal, cujo principal objetivo de criação foi 

atingido, nomeadamente garantir as ligações entre os aglomerados populacionais existentes 

e permitir a criação de novos, mais especificamente nas freguesias a que dá acesso, como é o 

caso do norte do Canhoso e Teixoso e sul Boidobra e Tortosendo. 

Após publicação do PDM em vigor, novos eixos ganharam destaque, nomeadamente:  

- A23 (IP2), concluída em 2003, atravessa de forma quase marginal o concelho (no seu setor 

nascente) mas constitui o seu principal eixo de acessibilidade, assegurando ligações aos 

principais centros urbanos regionais (de forma direta a Castelo Branco e Guarda, e indireta a 

Coimbra e Leiria) e nacionais (nomeadamente a Lisboa e Porto, por intermédio de outras vias 

integradas na rede fundamental); 

- EN230 (Oliveira do Hospital/Covilhã), este eixo que atravessa o centro urbano da Covilhã 

continua a ser um eixo fundamental na coesão suprarregional e intrarregional.  

- ER339 (Seia/Covilhã) o traçado desta via parte da cidade da Covilhã e assegura a ligação ao 

vizinho concelho de Seia, atravessando a Serra da Estrela, constituindo-se assim como o 

principal eixo de acesso (a partir da Covilhã) a este polo turístico nacional.  
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À época, conforme confirma o relatório síntese que acompanha o Plano de 1999, a rede rodoviária 

concelhia apresentava um total de 259 km repartidos por estradas nacionais e municipais, não 

considerando os arruamentos urbanos relativos às localidades do concelho nem os caminhos 

municipais e florestais.  

Atualmente, após contabilizadas as estradas nacionais e municipais (representadas na cartografia 

homologada pela Direção-Geral do Território em 2021), o concelho apresenta 553 km (Figura 36).  

Estes tipos de intervenções permitiram ao concelho:  

1. Ganho de acessibilidade;  

2. Melhoria das condições gerais de deslocação da população com a redução dos tempos globais 

de transporte; 

3. Melhoria das condições de qualidade de vida urbana e do ambiente na zona central da Covilhã;  

4. Desenvolvimento das novas zonas de expansão da cidade e do eixo TCT. 

 

 

Figura 36. Rede viária atual no concelho da Covilhã 
(Fonte: CMC, PDMC, 2022) 
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A rede viária apresenta, hoje, uma configuração e função mais completa, cujas ligações assumem um 

papel importante nas ligações intermunicipais e regionais (Tabela 23). 

Tabela 23. Caracterização e classificação da rede viária atual do concelho da Covilhã ς Hierarquia Funcional 

NÍVEL TIPO DE REDE DESIGNAÇÃO 

REDE NÍVEL I Rede Coletora IP2/A23 

REDE NÍVEL II Rede de Distribuição Principal 

EN230 

EN 230 (troço previsto 
pertencente ao IC 6 ς 
Manteigas / Covilhã) 

EN232 

EN18 

EN18-3 

EN18-4 

NÍVEL III Rede de Distribuição Local 

ER338 (três troços decorrendo 

entre os limites do concelho 

com o limite do concelho de 

Manteigas e o entroncamento 

com a ER339) 

ER339 (entre o entroncamento 
com a ER338 e o início poente 
do núcleo urbano da Covilhã) 

Estradas e Caminhos Municipais 

 Vias não classificadas que 
asseguram ligações entre 
aglomerados 

 Acessos previstos à Serra da 
Estrela 

NÍVEL IV Rede de Acesso Local 
Restantes vias da rede 
rodoviária municipal e as vias 
não classificadas  

 

Tendo em consideração as atuais características do sistema viário e do concelho, existem ainda 

algumas limitações que devem ser colmatadas, nomeadamente (Figura 37):  

a) Requalificação e alargamento do perfil da estrada da Boidobra; 

b) Requalificação e alargamento do perfil existente ou criação de um novo entre o Complexo 

Desportivo e a Boidobra;  

c) Requalificação e prolongamento do perfil do existente ou criação de um novo da Rua de São 

Pedro (GNR ς Covelo) em direção ao Data Center; 

d) Prolongamento da Avenida Infante D. Henrique;  

e) Criação de arruamento entre os Alagoeiros e a Escola de São Domingos;  

f) Via de Ligação Unhais da Serra/Serra da Estrela; 



PLANO DIRETOR MUNICIPAL DA COVILHÃ | 1.ª REVISÃO 

RELATÓRIO | PROPOSTA PARA DISCUSSÃO PÚBLICA 

Abril de 2026 

 
 

Pág. 106 

g) Via de Ligação Cortes do Meio/Serra da Estrela;  

h) Via de Ligação Verdelhos/Manteigas.  

 

Figura 37. Rede viária proposta no concelho da Covilhã 
(Fonte: CMC, PDMC, 2022) 

Encontra-se, ainda, prevista a construção, no futuro, do IC6, cuja responsabilidade é das 

Infraestruturas de Portugal I.P., via essencial para a melhoria da ligação entre Coimbra e Covilhã. No 

entanto, até à data, não está definido qualquer instrumento vinculativo (estudo prévio aprovado, 

decisão de localização definitiva, ou Declaração de Impacte Ambiental válida) que permita antever a 

previsão de quando tal possa vir a ocorrer.  

Realça-se, como principal fragilidade do sistema viário, o acesso à Serra da Estrela, estando a ser 

desenvolvido ς para além da requalificação das estradas que fazem a ligação entre Unhais da 

Serra/Penhas da Saúde e Cortes do Meio/Penhas da Saúde ς um projeto estruturante que permitirá a 

ligação através de uma estrada com início no cruzamento da Rua Morais do Convento com a Rua de 

Santo António. Este acesso terá um papel em termos turísticos muito importante e, 

consequentemente, no desenvolvimento concelhio.  

 

SINISTRALIDADE 
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A sinistralidade não é debatida no relatório síntese que acompanha o Plano de 1999, não podendo, 

por esse motivo, ser feita uma análise evolutiva. No entanto, dados estatísticos da sinistralidade mais 

recentes, disponibilizados pela Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR), revelam a 

redução do número de acidentes desde 2018, destacando-se 2020 como o ano com o menor número 

de acidentes rodoviários. Ao longo dos cinco anos em análise, verifica-se que: 

- A Freguesia com maior número de acidentes é Covilhã e Canhoso (240), seguida de Tortosendo 

(78) e Boidobra (59) ς (Tabela 24); 

- Os acidentes de viação acontecem, maioritariamente, em arruamentos ς ( 

- Tabela 25); 

- O número de feridos, sejam ligeiros ou graves, e o número de mortes não apresenta oscilações 

consideráveis ς (Gráfico 20).  

Tabela 24. Evolução dos acidentes de viação (n.º) por Freguesia (2018-2022) 
(Fonte: Dados disponibilizados pela Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária, 2024) 

FREGUESIAS 
N.º DE ACIDENTES POR ANO 

TOTAL 
2018 2019 2020 2021 2022 

ALDEIA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 1 0 1 1 0 3 

BOIDOBRA 16 11 8 13 11 59 

CORTES DO MEIO 6 2 2 3 5 18 

DOMINGUIZO 1 3 1 1 3 9 

ERADA 2 2 1 0 2 7 

FERRO 4 4 5 2 6 21 

ORJAIS 4 4 1 5 2 16 

PAUL 2 4 3 1 1 11 

PERABOA 3 1 1 4 0 9 

SÃO JORGE DA BEIRA 0 0 1 0 1 2 

SOBRAL DE SÃO MIGUEL 0 0 0 1 0 1 

TORTOSENDO 31 14 11 14 8 78 

UNHAIS DA SERRA 0 1 1 1 3 6 

UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BARCO E COUTADA 1 0 2 2 1 6 

UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CANTAR-GALO E VILA 
DO CARVALHO 

3 4 7 3 4 21 

UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CASEGAS E 
OURONDO 

4 2 0 1 3 10 

UNIÃO DAS FREGUESIAS DE COVILHÃ E CANHOSO 52 55 37 48 48 240 

UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PESO E VALES DO RIO 30 2 0 3 1 9 

UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TEIXOSO E SARZEDO 11 8 11 6 11 47 
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FREGUESIAS 
N.º DE ACIDENTES POR ANO 

TOTAL 
2018 2019 2020 2021 2022 

UNIÃO DAS FREGUESIAS DE VALE FORMOSO E 
ALDEIA DO SOUTO 

2 1 2 1 2 8 

VERDELHOS 1 0 1 2 0 4 

TOTAL GERAL 147 118 96 112 112 585 

 
 
 

Tabela 25. Evolução dos acidentes de viação (n.º) por tipo de via (2018-2022) 
(Fonte: Dados disponibilizados pela Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária, 2024) 

TIPO DE VIA 
N.º DE ACIDENTES POR ANO 

TOTAL 
2018 2019 2020 2021 2022 

A - AUTO-ESTRADA 3 2 1 0 2 8 

ARRUAMENTO 68 68 56 53 52 297 

EF - ESTRADA FLORESTAL 0 2 1 1 4 8 

EM - ESTRADA MUNICIPAL 18 9 12 16 14 69 

EN - ESTRADA NACIONAL 45 23 14 24 24 130 

ER - ESTRADA REGIONAL 1 2 2 3 1 9 

OUTRA VIA 12 11 10 12 13 58 

VAR - VARIANTE 0 1 0 3 2 6 

TOTAL GERAL 147 118 96 112 112 585 

 
 

 

Gráfico 20. Evolução dos acidentes de viação com vítimas (n.º) e tipo de vítima (2018-2022) 
(Fonte: Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária, 2024) 
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2.2.4.3 REDE FERROVIÁRIA E TRANSPORTE PÚBLICO FERROVIÁRIO 

No que se refere a outros modos de transporte, a Covilhã é atravessada pela Linha da Beira Baixa 

(Entroncamento - Linha do Norte/Guarda-Linha da Beira Alta), onde a Comboios de Portugal (CP) 

assegura os serviços Intercidades e Regional, permitindo assim a ligação direta do concelho, por via 

ferroviária, a importantes centros urbanos do país (Castelo Branco, Lisboa e Porto). 

Já em 1999, aquando publicação do PDM em vigor, se destacava a importância da Linha da Beira Baixa 

nomeadamente no tráfego de mercadorias (Figura 38). 

 

 

 

 

Figura 38. Linha da Beira Baixa 
(Fonte: https://www.cp.pt/StaticFiles/horarios/regional/comboio-linha-beira-baixa-lisboa-covilha.pdf) 

 

O troço ferroviário da Linha da Beira Baixa entre as cidades da Guarda e da Covilhã, que estava fechado 

desde 2009, reabriu em 2021, dando uma nova resposta às necessidades de mobilidade das 

populações e que se traduz numa oferta integrada dos serviços Intercidades e Regional das Linhas da 

Beira Baixa e Beira Alta. 

 

2.2.4.4 REDE AÉREA 

O PDM em vigor (1999) realçava o importante papel do transporte aéreo na acessibilidade da Covilhã 

principalmente no desenvolvimento económico do concelho, uma vez que reforçaria o papel da 

Covilhã enquanto centro de entrada da Beira Interior. Com o aeródromo ativo, o tempo de ligação a 

Lisboa (menos de uma hora) era, efetivamente, uma vantagem para o concelho.  

No entanto, atualmente, o Aeródromo Municipal da Covilhã encontra-se desativado e ocupado pelo 

Data Center da Covilhã.  
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Destaca-se, para efeitos de resposta às exigências da Proteção Civil, a existência de um Heliporto na 

freguesia de Cortes do Meio. 

 

2.2.4.5 TRANSPORTE PÚBLICO RODOVIÁRIO 

Para além do serviço de transporte público ferroviário descrito anteriormente, a Covilhã tem 

atualmente implementada uma Rede de Transporte Público Rodoviário (TPR), denominado Covilhã 

Mobilidade, concessionada à empresa Transdev SA desde 1 de fevereiro de 2023 cujos serviços 

incluem: Transporte rodoviário; Elevadores e funiculares; Mobilidade suave; Estacionamento tarifado; 

Abrigos e publicidade. 

Assim, o sistema de mobilidade ao serviço da população da Covilhã conta com 16 linhas municipais, 

das quais duas são novas linhas urbanas, a linha Serra Shuttle com ligação às Penhas da Saúde e à Torre 

e a linha Universidade (Figura 39). Com 20 autocarros ao serviço, dos quais 10 novos com a última 

norma de emissões, é possível abranger as freguesias Covilhã e Canhoso, Teixoso e Sarzedo, Vila do 

Carvalho e Cantar-Galo, Boidobra e Tortosendo (Figura 39). 
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Figura 39. Esquema do sistema de mobilidade ao serviço da população da Covilhã 
(Fonte: https://www.cp.pt/StaticFiles/horarios/regional/comboio-linha-beira-baixa-lisboa-covilha.pdf) 

Existe, ainda, no centro urbano, rede de infraestruturas de mobilidade pedonal, assente em elevadores 

e funiculares, de utilização gratuita, e pontes pedonais (já mencionados anteriormente). Foi, ainda, 

criada uma rede ciclável, em vias partilhadas, de forma a promover deslocações pendulares com 

recurso a bicicleta, além da referida rede de bicicletas elétricas partilhadas. Em paralelo, está prevista 

a distribuição de bicicletas elétricas pela comunidade académica da UBI. 

Quanto às freguesias Barco e Coutada, Peraboa, Paul, Unhais da Serra, Cortes do Meio, São Jorge da 

Beira e Sobral de São Miguel, o transporte público rodoviário é assegurado pela A.T.F ς Auto 

Transportes do Fundão, S.A. Nas restantes freguesias, este serviço é assegurado pela Transdev SA.  














































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































